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Resumo executivo

O Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Atenção Básica, realizou no período de junho de 
2001 a agosto de 2002 uma avaliação normativa do processo de implantação do Programa Saúde da Família. 
Esse estudo buscou caracterizar o processo de implantação das equipes de saúde da família e saúde bucal no 
Brasil, quanto à infra-estrutura das unidades, gestão e processo de trabalho das equipes à luz dos princípios e 
diretrizes do PSF no país.

Metodologia

O estudo teve caráter censitário, sendo realizado em todas as unidades da federação com equipes cadas-
tradas no SIAB, no mês anterior à coleta de dados. Foram visitadas 13.501 equipes de saúde da família e 2.558 
de saúde bucal, em 3.778 (67,9%) municípios brasileiros. Para a coleta de dados, foi utilizado um instrumento 
composto de um questionário (aplicado a um ou mais integrantes da equipe, preferencialmente médico(a) e/ou 
enfermeiro(a), no seu local de trabalho) e um roteiro de observação direta para algumas variáveis.

As questões para entrevista e de observação direta foram divididas em seis partes: (a) identificação da 
equipe; (b) implantação da equipe: tempo de funcionamento, cobertura populacional, adscrição de população, 
responsabilidade territorial; (c) infra-estrutura da unidade básica de saúde da família: área física, equipamentos, 
medicamentos, outros insumos; (d) gestão do trabalho dos profissionais das equipes: carga horária, vínculo con-
tratual, acesso a capacitações e publicações; (e) processo de trabalho das equipes: atividades e ações desenvolvidas 
pelos profissionais que compõem a equipe, utilização do sistema de informação da atenção básica, participação 
nos conselhos de saúde; (f ) acesso aos serviços e procedimentos de referência: apoio diagnóstico, serviços ambu-
latoriais, pronto- atendimento, internação hospitalar.

A análise foi descritiva, sendo calculadas as proporções de equipes de saúde da família e de saúde bucal 
segundo unidade da federação e Brasil, apresentados em forma de tabelas e gráficos.

Resultados e discussão

Características da implantação do Programa Saúde da Família

Foi elevado o número de equipes de saúde da família e de saúde bucal com menos de um ano de funcio-
namento, o que demonstra que o Programa Saúde da Família, em muitos estados, encontrava-se, no momento 
da pesquisa, em fase de implantação. 

Em torno de 80% das equipes de saúde da família estavam atuando de acordo com os parâmetros de 
adscrição de clientela preconizados pelo Ministério da Saúde, cobrindo uma população de até 4.500 pessoas. 
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Em relação às equipes de saúde bucal, cerca de metade atendia ao parâmetro populacional, que é de até 6.900 
pessoas, sendo que a expressiva maioria estava vinculada a uma ou duas equipes de saúde da família, o que está 
em conformidade com as diretrizes do Ministério da Saúde.

Mais da metade das equipes de saúde da família eram exclusivamente urbanas e apenas 24% exclusivamen-
te rurais. Os altos percentuais de equipes urbanas na Região Norte podem estar traduzindo a grande dificuldade 
de implantação da estratégia de saúde da família em áreas muito rarefeitas. Deve-se ressaltar que não foi elabo-
rada pela pesquisa nenhuma definição de área urbana e rural, nem mesmo adotada a orientação do IBGE ou o 
cadastro da equipe no SIAB, que consideram a definição de cada município. A alta imprecisão do conceito e a 
grande diversidade regional de situações limitam a interpretação dos resultados no âmbito nacional sobre a área 
de atuação das equipes.

QUADRO 1 – Síntese dos resultados da pesquisa sobre características da implantação do  
Programa Saúde da Família, Brasil, 2001-2002

Características da implantação % Equipes
Tempo de implantação das equipes de saúde
• Equipes de saúde da família com tempo de funcionamento menor que 1 ano 37,7
• Equipes de saúde bucal com tempo de funcionamento menor que 6 meses 56,8
Adscrição populacional
• Equipes de saúde da família com população adscrita de até 4.500 pessoas 79,3
• Equipes de saúde bucal com população adscrita de até 6.900 pessoas 54,5
• Equipes de saúde bucal vinculada a uma ou duas ESF 92,9
Área de atuação das equipes de saúde
• Equipes de saúde da família em áreas exclusivamente urbanas 54,7
• Equipes de saúde bucal em áreas exclusivamente urbanas 42,7

Meios de produção e gestão do trabalho no Programa Saúde da Família

Estrutura física das unidades de saúde e disponibilidade de equipamentos,  
insumos e medicamentos

Em relação à infra-estrutura das unidades de saúde, não foram evidenciados problemas quanto à existência 
de consultórios médicos nem odontológicos, quando considerada a área de abrangência das equipes de saúde 
bucal. Quanto aos consultórios de enfermagem, a situação foi diferente, com a média Brasil mais baixa, sendo 
o desempenho mais desfavorável nas Regiões Sul e Sudeste.

Em quase 20% das equipes, os equipamentos mais básicos para o seu trabalho (tensiômetro, estetoscópio, 
termômetro, balança infantil e balança de adulto) não estavam disponíveis, problema que foi mais evidenciado 
em alguns estados das Regiões Norte e Nordeste. Os demais equipamentos (oftalmoscópio, otoscópio, lanterna 
e equipamentos gineco-obstétricos) e glicosímetro, indispensáveis para a realização de um adequado exame 
físico, tinham sua disponibilidade muito aquém da desejada, face às expectativas de resolubilidade das equipes 
de saúde da família.

Cerca de 30% das equipes não dispunham de geladeira exclusiva para vacina e, em relação à disponibili-
dade de equipamentos e insumos para desenvolvimento de outras ações básicas, destacou-se a precariedade dos 
que são necessários para realização de pequenas cirurgias, presentes em menos da metade das equipes no país, 
com situações muito problemáticas em alguns estados. 

A disponibilidade destes equipamentos confere suporte ao atendimento, possibilitando assegurar desde a 
realização de ações de saúde coletiva tradicionais, como imunização, até ações de urgência e emergência, como 
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nebulização e pequenas cirurgias, que qualificam o atendimento da atenção básica e têm enorme impacto sobre 
o sistema local de saúde.

Sobre a infra-estrutura de suporte às ações de saúde bucal, vale destacar que, embora 92,8% das equipes 
tenham referido a existência de consultório odontológico, a disponibilidade de equipamento odontológico com-
pleto para o trabalho ocorreu em 73,7% das equipes. A carência destes equipamentos, fundamentais para as 
ações de atendimento individual, foi maior na Região Nordeste.

O conjunto de medicamentos pesquisado restringiu-se àqueles essenciais ao tratamento de problemas de 
saúde mais freqüentes e não considerou a sua suficiência, mas apenas a presença do item na unidade. Assim, seria 
esperado que a disponibilidade para as equipes fosse completa ou bastante elevada e não fossem observados os 
baixos percentuais verificados para alguns dos itens deste elenco mínimo. 

A insuficiência de recursos materiais além de comprometer o desenvolvimento e qualidade das ações da 
atenção básica que vêm sendo desenvolvidas pelos municípios atualmente, limita as potencialidades de amplia-
ção do elenco de ações na perspectiva da reorganização das práticas e do modelo de atenção à saúde.

QUADRO 2 – Síntese dos resultados da pesquisa sobre os meios de produção no  
Programa Saúde da Família, Brasil, 2001-2002

Meios de produção % Equipes 
Estrutura física das unidades de saúde
• Existência de consultório médico para as ESF 96,7
• Existência de consultório de enfermagem para as ESF 62,1
• Existência de consultório odontológico para as ESB na unidade de saúde da família 79,6
• Existência de consultório odontológico para as ESB na área de abrangência 92,8
Disponibilidade de equipamentos, insumos e medicamentos  
 Equipes de saúde da família
• Equipamentos básicos (tensiômetro, estetoscópio, termômetro, balança infantil e balança 
de adulto)

81,4

• Oftalmoscópio 11,9
• Otoscópio 66,6
• Glicosímetro 59,2
• Equipamento gineco-obstétrico básico (mesa, espéculo, foco, estetoscópio de Pinard) 61,7
• Sonar 61,5
• Geladeira exclusiva para vacina 73,2
• Nebulizador 82,7
• Material para retirada de pontos 82,8
• Material para pequena cirurgia 42,5
• Materiais descartáveis (algodão, gaze, esparadrapo, agulha, seringa, luva) 76,7
• Fio de sutura 48,1
• Equipamento de informática 25,0
 Equipes de saúde bucal

• Equipamento odontológico completo (equipo, cadeira, refletor, mocho, unidade auxiliar, 
estufa ou autoclave)

73,7

• Aparelho fotopolimerizador 63,1
• Compressor 93,8
• Instrumental para exame clínico 78,6
• Instrumental para dentística 78,9
• Instrumental para procedimentos periodontais básicos 66,1

• Instrumental para urgências 79,7
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Gestão do trabalho dos profissionais de saúde

Em relação à gestão do trabalho dos profissionais, foram destacados alguns resultados mais relevantes. 

A composição multiprofissional das equipes constitui-se em uma das diretrizes operacionais mais im-
portantes do Programa Saúde da Família, com o propósito de ampliar o conhecimento e as possibilidades de 
intervenção sobre os processos de saúde-doença, de modo a atender às necessidades da população. Percentuais 
elevados de equipes de todo o país, superiores a 90%, contavam com os profissionais da composição mínima 
estabelecida pelo Ministério da Saúde, assim como as equipes de saúde bucal. Embora, a descrição do quadro 
para cada uma das categorias profissionais, desagregada por estado e região, tenha demonstrado a existência de 
distorções importantes, especialmente quanto à existência de médico e enfermeiro na equipe de saúde da famí-
lia, o que foi mais evidente em nove estados.

A pesquisa revelou que a inserção dos profissionais nas equipes de saúde era recente. Na média nacional, em 
mais da metade das equipes, os médicos e enfermeiros estavam trabalhando há menos de um ano, sendo observado 
percentual mais elevado para os cirurgiões-dentistas. O pequeno tempo de permanência dos profissionais nas 
equipes, especialmente os médicos e o pessoal das equipes de saúde bucal, pode se constituir em fator limitante 
para o trabalho, dificultando desde a qualificação dos profissionais até o desempenho das ações, tendo em vista 
a necessidade de adesão e incorporação de novos valores e o exercício de novas práticas de saúde.

O estabelecimento da carga horária de 40 horas para os profissionais das equipes de saúde sustenta-se na 
idéia de que esta é uma condição necessária para a criação de vínculos entre os membros da equipe e entre a 
equipe e a população, e para melhor desenvolvimento do processo de trabalho das equipes, tanto do ponto de 
vista gerencial e organizacional, quanto assistencial. 

Formalmente, a maioria dos municípios atendeu a esta diretriz, o que foi evidenciado pela expressiva maio-
ria de profissionais contratados com carga horária de 40 horas. No entanto, as cargas horárias efetivamente cum-
pridas foram sistematicamente inferiores às contratadas, especialmente para os médicos e cirurgiões-dentistas.

Entre 20% e 30% de todos os profissionais das equipes de saúde, exceto técnico de higiene dental, tinham 
vínculos trabalhistas precários, o que provavelmente tem contribuído para alta rotatividade e insatisfação pro-
fissional. A fragilidade das modalidades de contratação deve comprometer a dedicação dos profissionais, com 
conseqüências nefastas para a qualidade do trabalho das equipes de saúde.

QUADRO 3 – Síntese dos resultados da pesquisa sobre a gestão do trabalho dos profissionais  
de saúde no Programa Saúde da Família, Brasil, 2001-2002

Gestão do trabalho dos profissionais de saúde % Equipes 

 Número de profissionais nas equipes

• Equipes de saúde da família com um médico 94,1

• Equipes de saúde da família com um enfermeiro 95,3

• Equipes de saúde da família com pelo menos um auxiliar de enfermagem 98,3

• Equipes de saúde da família com quatro ou mais agentes comunitários de saúde 94,7

• Equipes de saúde bucal com um cirurgião-dentista 97,2

• Equipes de saúde bucal com pelo menos um técnico de higiene dental 97,3

• Equipes de saúde bucal com pelo menos um auxiliar de consultório dentário 97,7

 Tempo de permanência dos profissionais de saúde nas equipes

• Tempo de permanência do médico < 1 ano 76,8
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• Tempo de permanência do enfermeiro < 1 ano 65,3

• Tempo de permanência do auxiliar de enfermagem < 1 ano 52,9

• Tempo de permanência do cirurgião-dentista < 1 ano 84,5

• Tempo de permanência do técnico de higiene dental < 1 ano 80,4

• Tempo de permanência do auxiliar de consultório dentário < 1 ano 84,8

 Carga horária dos profissionais de saúde

• Médicos que cumprem carga horária de 40 horas semanais 59,7

• Enfermeiros que cumprem carga horária de 40 horas semanais 77,8

• Auxiliares de enfermagem que cumprem carga horária de 40 horas semanais 87,3

• Agentes comunitários de saúde que cumprem carga horária de 40 horas semanais 95,8

• Cirurgiões-dentistas que cumprem carga horária de 40 horas semanais 68,3

• Técnicos de higiene dental que cumprem carga horária de 40 horas semanais 82,9

• Auxiliares de consultório dentário que cumprem carga horária de 40 horas semanais 90,8

 Modalidade contratual

• Médicos com contrato precário de trabalho 18,1

• Enfermeiros com contrato precário de trabalho 25,7

• Auxiliares de enfermagem com contrato precário de trabalho 18,6

• Agentes comunitários de saúde com contrato precário de trabalho 29,7

• Cirurgiões-dentistas com contrato precário de trabalho 29,2

• Técnicos de higiene dental com contrato precário de trabalho 8,5

• Auxiliares de consultório dentário com contrato precário de trabalho 19,1

Processo de trabalho das equipes do Programa Saúde da Família

A delimitação do território de responsabilização das equipes é fundamental para a estratégia de saúde da 
família, sendo uma de suas diretrizes. A adscrição de clientela, vinculação de uma população a uma unidade 
de saúde a partir do estabelecimento de uma base territorial, permite delinear sua realidade de saúde, que está 
em permanente movimento, e organizar a atenção segundo a lógica do enfoque por problemas, atendendo às 
necessidades de saúde da população.

A quase totalidade das equipes de saúde da família e a maioria das equipes de saúde bucal conheciam sua 
área de abrangência, sendo que, para as equipes de saúde bucal, houve muita variação entre os estados. Entre-
tanto, a utilização de mapas, ferramenta que expressa a apropriação do território e auxilia o processo de trabalho 
das equipes, ocorreu em pouco mais da metade das equipes de saúde da família e em cerca de 40% das equipes 
de saúde bucal.

A grande maioria dos membros das equipes participavam de reuniões internas para planejamento. Entretanto, 
em relação a reuniões com a comunidade, esta participação ficou em torno de 40% a 50%, variando entre os pro-
fissionais. A utilização de instrumento de avaliação não pareceu estar consolidada, dado que menos da metade das 
equipes utilizavam o SIAB para este fim, assim como a participação das equipes nos Conselhos de Saúde.

Os achados do estudo demonstraram que no cotidiano do trabalho das equipes de saúde parecem ter ha-
vido avanços na criação de espaços coletivos de programação envolvendo os membros da equipe. Entretanto, 
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ainda foram incipientes a participação da comunidade no planejamento das ações, os mecanismos sistemáticos 
de acompanhamento e avaliação e a participação das equipes nos órgãos gestores do SUS no nível local.

Em relação à realização de ações desenvolvidas, o atendimento nas clínicas básicas (clínica médica, pedia-
tria, obstetrícia e ginecologia) estava sendo realizado por 81% dos médicos e 57% dos enfermeiros. A discrimi-
nação em cada uma das quatro áreas reiterou a diferença do perfil destes profissionais no que se refere ao escopo 
do atendimento clínico individual, demonstrando maior abrangência das áreas básicas no atendimento médico. 
Os percentuais de equipes que referiram atendimento clínico de enfermeiro foram sistematicamente mais baixos 
nas Regiões Sul e Sudeste.

A visita domiciliar é uma importante atividade, possibilitando o conhecimento da situação de saúde das 
famílias, o desenvolvimento de ações promocionais e preventivas, o acompanhamento de grupos, além de cons-
tituir-se em forte elemento no estabelecimento de vínculos entre as equipes e as famílias. Observou-se que todas 
as categorias têm realizado visita domiciliar, com percentuais superiores a 90% para médicos, enfermeiros, auxi-
liares de enfermagem e agentes comunitários de saúde. 

Foi elevada a proporção de equipes que realizavam ações relacionadas à saúde da mulher (consulta de 
pré-natal, prevenção de câncer de colo de útero, planejamento familiar e tratamento de afecções ginecológicas), 
alcançando valores em torno ou superiores a 70%. 

Para a saúde da criança, os percentuais de equipes variaram em função do tipo de ação entre 55% e 89%, 
sendo mais freqüentes a consulta médica para doenças prevalentes na infância e a identificação de casos de des-
nutrição. O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, definido pelo Ministério da Saúde como uma 
das cinco ações básicas da assistência à saúde da criança, foi realizado por menos de 70% das equipes. Foi muito 
baixa a média nacional de 64%  das equipes que referiram aplicar rotineiramente as vacinas preconizadas pelo 
PNI, situação especialmente crítica na Região Sudeste, Amapá, Roraima, Paraíba e Distrito Federal.

Quanto ao desenvolvimento de atividades para o controle das doenças crônicas estratégicas para atenção 
básica, observou-se avanços no controle de hipertensão e diabetes, pois mais de 90% das equipes realizavam 
ações de diagnóstico e tratamento desses agravos. 

Na área de saúde mental a investigação deste estudo foi restrita, contudo observou-se uma grande incipi-
ência nas ações investigadas que consistiam na identificação, cadastramento e visitas domiciliares dos agentes 
comunitários para os portadores de sofrimento mental.

Quanto ao controle de doenças infecciosas e ações de vigilância epidemiológica, a situação estava muito aquém 
da desejada. Embora a maioria das equipes realizasse diagnóstico e identificação dos casos, as demais ações, como 
tratamento e investigação, foram menos freqüentes. Cerca de 60% das equipes realizavam diagnóstico de hanseníase, 
70%, de tuberculose e 84% notificavam regularmente doenças sob vigilância. Entretanto, um terço ou menos das 
equipes realizavam ações de tratamento de tuberculose e hanseníase e cerca de metade realizava investigação de 
óbitos e internações hospitalares.

O grau de implantação da área de saúde bucal ainda foi incipiente, conforme reiterado neste estudo por 
diversos achados: pouco tempo de funcionamento das equipes, desconhecimento da população adscrita, insu-
ficiência de infra-estrutura para desenvolvimento das ações e pela limitação do elenco de ações ao atendimento 
de urgências odontológicas em muitas equipes, sendo a forma mais freqüente de atenção à saúde bucal referida. 
A oferta programada para grupos prioritários, considerada como uma perspectiva integradora do trabalho das 
equipes de saúde bucal no contexto da estratégia de saúde da família, foi referida por menos da metade das 
equipes, com grande variação entre os estados.

A realização de atividades educativas foi referida pelas equipes para todas as categorias profissionais pes-
quisadas, variando entre os profissionais de 63% a 77%, demonstrando a incorporação destas atividades, porém 
em patamares que ainda necessitam ser incrementados, dada a importância destas ações na promoção da saúde. 
Ressalta-se que neste estudo não foram qualificadas tais atividades, não sendo possível discriminar sua natureza, 
bem como as concepções que têm orientado as ações de educação em saúde das equipes.
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QUADRO 4 – Síntese dos resultados da pesquisa sobre o processo de trabalho das equipes no Programa 
Saúde da Família, Brasil, 2001-2002

Processo de trabalho das equipes de saúde % Equipes 

O conhecimento da população em seu território  
• Equipes de saúde da família que conheciam a área de abrangência 94,5
• Equipes de saúde bucal que conheciam a área de abrangência 84,2
• Equipes de saúde bucal que possuíam mapa da área de abrangência 55,3
 Planejamento, programando e avaliando as ações  
 Realização de reuniões da equipe para planejamento
• Participação dos médicos nas reuniões da equipe 82,2
• Participação dos enfermeiros nas reuniões da equipe 91,0
• Participação da equipe de saúde bucal nas reuniões da equipe 62,2
• Participação dos auxiliares de enfermagem nas reuniões da equipe 87,0
• Participação dos agentes comunitários de saúde nas reuniões da equipe 90,4
 Realização de reuniões com a comunidade
• Participação dos médicos nas reuniões com a comunidade 42,1
• Participação dos enfermeiros nas reuniões com a comunidade 50,8
• Participação dos auxiliares de enfermagem nas reuniões com a comunidade 43,0
• Participação dos ACS nas reuniões com a comunidade 53,0
 Utilização de instrumentos de acompanhamento e avaliação
• Equipes de saúde da família que utilizam o SIAB para programação das ações 49,6
 Participação e controle social
• Equipes de saúde da família que participam de reunião do CMS ou CLS 37,4
Cuidando da saúde das famílias  
 Atendimento nas quatro clínicas básicas e visita domiciliar
• Médicos que realizam atendimento nas quatro clínicas básicas 81,1
• Enfermeiros que realizam atendimento nas quatro clínicas básicas 57,1
• Médicos que realizam atendimento em clínicas médica 98,4
• Enfermeiros que realizam atendimento em clínicas médica 70,1
• Médicos que realizam atendimento em pediatria 96,0
• Enfermeiros que realizam atendimento em pediatria 77,4
• Médicos que realizam atendimento em obstetrícia 84,6
• Enfermeiros que realizam atendimento em obstetrícia 75,3
• Médicos que realizam atendimento em ginecologia 87,0
• Enfermeiros que realizam atendimento em ginecologia 75,8
• Equipes que utilizam prontuário com registro seqüencial de consultas 89,5
• Médicos que realizaram visita domiciliar 92,7
• Enfermeiros que realizaram visita domiciliar 95,8
 Ações de saúde bucal
• Atendimento de urgências odontológicas 78,0
• Oferta programada para grupos prioritários 48,8
 Ações educativas
• Médicos que realizam ações educativas 64,3
• Enfermeiros que realizam ações educativas 77,2
• Auxiliares de enfermagem que realizam ações educativas 62,5
• Agentes comunitários de saúde que realizam ações educativas 70,0
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FIGURA 1 – Desenvolvimento de ações estratégicas pelas equipes de saúde da família,  
Brasil, 2001-2002
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Capacitação das equipes do Programa Saúde da Família

A qualificação dos profissionais das equipes de saúde da família constitui-se em uma ação estratégica para 
transformação das práticas de saúde, propiciando a mudança do modelo de atenção no caminho da integralida-
de e a maior resolubilidade da atenção básica.

Considerando que 100% das equipes deveriam ter realizado o treinamento introdutório, os percentuais 
observados, tanto para médicos como enfermeiros, foram muito aquém do esperado, especialmente na Região 
Norte. Para o treinamento do SIAB, revelou-se maior insuficiência, o que compromete a utilização desta ferra-
menta para o monitoramento e avaliação das ações de saúde.

Para capacitação em saúde da criança, os percentuais para o Brasil foram extremamente baixos, exceto a 
capacitação de enfermeiros para imunização, que alcançou metade das equipes. A capacitação dos médicos não 
alcançou 40% das equipes em nenhum estado. Em saúde da mulher, em apenas cerca de um terço e 40% das 
equipes, respectivamente, os médicos e enfermeiros foram capacitados.

Os percentuais de equipes que tinham médicos e enfermeiros capacitados em áreas estratégicas da atenção 
básica em saúde do adulto (hipertensão, diabetes, hanseníase e tuberculose) situaram-se em torno de 40%, com 
percentuais para os médicos sistematicamente inferiores aos observados para os enfermeiros. Os maiores per-
centuais concentraram-se em alguns estados, podendo estar traduzindo tanto diferenças loco-regionais quanto 
às características de implantação do Programa, especialmente o tempo de implantação, como diversidade de 
incentivo ao desenvolvimento de ações pedagógicas.

Embora não tenha sido investigada a necessidade de qualificação dos profissionais nestas áreas, pode-se 
supor, a partir do quadro revelado, que a capacitação das equipes foi insuficiente, face ao amplo espectro de 
ações, às exigências de desempenho das equipes e ao perfil dos profissionais existentes, atualmente, no mercado 
de trabalho.

QUADRO 5 – Síntese dos resultados da pesquisa sobre a capacitação das equipes no  
Programa Saúde da Família, Brasil, 2001-2002

Capacitação das equipes de saúde % Equipes 
• Médicos que realizaram o treinamento introdutório 61,9
• Enfermeiros que realizaram o treinamento introdutório 69,4
• Médicos que realizaram o treinamento em SIAB 37,7
• Enfermeiros que realizaram o treinamento em SIAB 55,1
• Médicos que realizaram capacitação em imunização 17,0
• Enfermeiros que realizaram capacitação em imunização 50,1
• Médicos que realizaram capacitação em AIDPI 17,0
• Enfermeiros que realizaram capacitação em AIDPI 21,2
• Médicos que realizaram capacitação em saúde da mulher 31,1
• Enfermeiros que realizaram capacitação em saúde da mulher 44,1
• Médicos que realizaram capacitação em hipertensão 42,4
• Enfermeiros que realizaram capacitação em hipertensão 44,5
• Médicos que realizaram capacitação em diabetes 42,6
• Enfermeiros que realizaram capacitação em diabetes 46,0
• Médicos que realizaram capacitação em hanseníase 37,1
• Enfermeiros que realizaram capacitação em hanseníase 42,3
• Médicos que realizaram capacitação em tuberculose 34,3
• Enfermeiros que realizaram capacitação em tuberculose 40,2
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Apoio diagnóstico e referência para atenção especializada do  
Programa Saúde da Família

Um dos maiores desafios a serem vencidos para reorganização do Sistema Único de Saúde é a construção 
de redes assistenciais que garantam serviços básicos resolutivos e continuidade da atenção, mediante a oferta 
organizada de serviços de média e alta complexidade, assegurando o acesso ao sistema segundo as necessidades 
da população.

Buscando analisar a continuidade da atenção e a inserção do PSF nos sistemas locais de saúde, a pesquisa 
investigou, junto às equipes de saúde da família, a garantia de realização de exames complementares, atendimen-
to especializado e hospitalização em serviços da rede do SUS, quando solicitados pelas equipes para a população 
adscrita.

Apenas cerca de metade das equipes dispunham do elenco completo dos exames de patologia clínica, es-
senciais para o apoio diagnóstico na atenção básica, com situações mais precárias em muitos estados das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Dentre os exames complementares investigados, a melhor performance foi 
observada para o acesso à citopatologia de colo de útero, referido por mais de 80% das equipes.

Em relação ao percentual de equipes com disponibilidade de serviços especializados, as médias nacionais 
foram próximas a 60% para consultas em cardiologia, ortopedia, psiquiatria e para atendimento em fisioterapia. 
Menos da metade das equipes referiram o acesso às consultas de oftalmologia e neurologia.

Todos os estados tiveram percentuais de equipes acima de 70% para disponibilidade de serviços de pronto-
atendimento, e, para pronto-socorro. Altos percentuais de equipes com disponibilidade para internação hospita-
lar nas clínicas básicas também foram observados. Quadro bem diverso foi observado para internação hospitalar 
especializada, onde, em nenhum estado, foi alcançado o percentual de 70% das equipes com disponibilidade 
para este serviço.

Os resultados demonstraram que o apoio diagnóstico e a referência para atenção especializada ainda foram 
insuficientes para garantir a resolubilidade e a continuidade da atenção às populações assistidas pelo Programa 
Saúde da Família. A falta de equidade no acesso entre estados e regiões reitera a situação já conhecida da oferta 
desordenada dos serviços de maior complexidade e aponta para a necessidade de estruturação da rede do SUS, 
implementando o controle e a regulação do sistema.

QUADRO 6 –  Síntese dos resultados da pesquisa sobre o apoio diagnóstico e referência para atenção 
especializada do Programa Saúde da Família, Brasil, 2001-2002

Apoio diagnóstico e referência para atenção especializada % Equipes 

 Exames complementares

• Patologia clínica (hemograma completo, sumário de urina, urocultura, uréia, creatinina, 
ácido úrico, glicemia capilar, pesquisa de BAAR e tipagem sanguínea)

55,0

• ELISA  (HIV) 66,3

• Raio X sem contraste 73,1

• Eletrocardiograma 67,2

• Citopatologia de colo de útero 81,0

• Colposcopia 54,8

• Ultrassonografia 56,7
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Atendimentos especializados

• Consulta médica de cardiologia 61,3
• Consulta médica de oftalmologia 47,0
• Consulta médica de ortopedia 58,7
• Consulta médica de neurologia 40,0
• Consulta médica de psiquiatria 57,8
• Fisioterapia 57,6
Serviço de pronto-atendimento, pronto-socorro e internações hospitalares

• Pronto-atendimento 83,5
• Pronto-socorro 75,8
• Internações hospitalares  nas clínicas básicas 77,4
• Internação hospitalar  especializada 47,3
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Apresentação

A velocidade de expansão do Programa Saúde da Família – PSF, desde 1994, ao mesmo tempo em que 
comprova a decisão política e institucional do Ministério da Saúde de fortalecimento da atenção básica e a ade-
são dos gestores estaduais e municipais, aponta a necessidade de que se garanta como base de sustentação um 
adequado processo de implantação e que se mantenha a coerência com os princípios e diretrizes do Programa.

Assumindo como parte de suas atribuições institucionais aprimorar os mecanismos de avaliação da atenção 
básica, o Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Atenção Básica – DAB, realizou uma avaliação 
normativa do processo de implantação do Programa, analisando desde questões relacionadas à estrutura física das 
unidades de saúde, até questões relacionadas ao processo de trabalhos desenvolvidos pelas equipes de saúde da 
família e de saúde bucal no Brasil.

Para a realização deste trabalho, o Ministério da Saúde contou com o fundamental apoio das Secretarias 
Estaduais para garantia do suporte logístico do trabalho de campo, realizado no período de junho de 2001 a 
agosto de 2002. Destaca-se a inestimável importância do envolvimento dos coordenadores estaduais do Progra-
ma Saúde da Família e dirigentes de Departamentos de Atenção Básica no planejamento e execução da pesquisa 
em cada estado, incluindo a sua participação na constituição de uma equipe de colaboradores técnicos de mais 
de 500 profissionais qualificados, o que viabilizou a realização da coleta de dados, junto às 16.812 equipes de 
saúde existentes, na ocasião, no País. 

Não se pode deixar de mencionar as dificuldades do trabalho dos entrevistadores em muitos estados, en-
volvendo um enorme esforço de deslocamento para tornar possível o acesso a cada unidade de saúde. Estes des-
locamentos foram realizados por via aérea, rodoviária e fluvial, utilizando-se os mais diferentes tipos de veículos, 
como carros de passeio, barcos, veículos com tração, monomotores, turbohélices, voadeiras e canoas.

No próprio curso do trabalho, os dados dessa pesquisa foram sendo consolidados e analisados, por estado, 
pelo Departamento de Atenção Básica, sendo apresentados e discutidos com as Secretarias Estaduais, tendo 
como um dos seus desdobramentos mais importantes o enfrentamento das inadequações e problemas cons-
tatados por meio da construção de uma agenda de trabalho conjunta entre estas e as Secretarias Municipais, 
considerando as especificidades locais para correção dos problemas identificados.

Este relatório tem o propósito de divulgar os resultados dessa avaliação normativa, cujos resultados são 
apresentados em cinco capítulos, além de um Resumo Executivo que sumariza os resultados apresentados, des-
tacando os valores consolidados para o conjunto do País. 

No primeiro capítulo, discute-se as características de implantação do Programa, enfocando-se, especial-
mente, o tempo de implantação e algumas características relacionadas ao processo de territorialização.

O segundo aborda os meios de produção e gestão do trabalho no Programa Saúde da Família, discutindo 
os aspectos mais estruturais que dão sustentação ao trabalho das equipes, assim como aspectos relacionados à 
inserção dos profissionais.
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O terceiro debruça-se sobre o processo de trabalho das equipes, explorando as ações desenvolvidas cotidia-
namente pelos trabalhadores que atuam no Programa Saúde da Família.

O quarto aborda a capacitação das equipes, considerada atualmente como estratégia fundamental de conso-
lidação do Programa. 

Finalmente, no quinto capítulo, são discutidos aspectos essenciais para garantia da continuidade e quali-
dade das ações realizadas pelas equipes de saúde.

Deve-se ressaltar que, desde a implantação do PSF no país, esta avaliação consistiu no segundo estudo de 
grande envergadura, abrangendo a quase totalidade das equipes implantadas, refletindo a preocupação do Mi-
nistério da Saúde em instituir mecanismos que permitam assegurar qualidade ao processo de reorganização da 
atenção básica, mediante a estratégia de saúde da família. 

Iniciativas desta natureza precisam ser estimuladas e divulgadas, pois contribuem, certamente, para a institucio-
nalização da avaliação no sistema, e, conseqüentemente, para a reorientação das ações, conferindo sustentabilidade ao 
processo de reorganização da atenção básica, num estágio mais maduro de consolidação do SUS no Brasil. 

Afra Suassuna Fernandes 
Diretora do Departamento de Atenção Básica



29

Objetivo geral

Caracterizar a implantação e funcionamento do Programa Saúde da Família – PSF no Brasil, segundo os 
princípios e diretrizes estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Objetivos específicos

• Analisar as características de implantação do PSF, quanto ao tempo de implantação e ao processo de ads-
crição populacional das equipes de saúde;

• Caracterizar a infra-estrutura das unidades de saúde e a gestão do trabalho no Programa Saúde da Família;

• Descrever o processo de trabalho das equipes, identificando as ações e atividades desenvolvidas;

• Identificar o elenco de capacitações das equipes de saúde, segundo as áreas estratégicas da atenção básica; 

• Verificar a disponibilidade de apoio diagnóstico e de referência para atenção especializada para a população 
adscrita ao PSF.

Objetivos
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Este estudo constitui uma avaliação normativa do Programa Saúde da Família, cuja unidade de análise 
foram as equipes de saúde da família e de saúde bucal. Foi realizado no período de junho de 2001 a agosto de 
2002, abarcando todas as equipes implantadas no Brasil neste período.

1 População e área

O estudo teve caráter censitário. A população de estudo, em cada unidade da federação, foi composta pelas 
equipes implantadas, definidas como equipes cadastradas no Sistema de Informação da Atenção Básica, no mês 
anterior à coleta de dados, que estavam recebendo recursos do Ministério da Saúde.

Foram visitadas 13.501 equipes de saúde da família e 2.558 de saúde bucal, em 3.778 (67,9%) muni-
cípios brasileiros. A Tabela 1 demonstra que os números de equipes participantes do estudo representaram 
contingentes expressivos em relação ao total de equipes implantadas em cada unidade da federação no período 
da coleta, alcançando, para o País, 96,6% das equipes de saúde da família e 90,0% das equipes de saúde bucal 
implantadas.

Entre os estados, os percentuais de equipes participantes do estudo variaram de 82,6% (Rondônia) a 
100,0% (Rio Grande do Sul e Distrito Federal) para as equipes de saúde da família e entre 65,1% (Sergipe) a 
100,0% (Acre, Pará, Rio de Janeiro e Distrito Federal) para as equipes de saúde bucal (Tabela 1).

Metodologia
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TABELA 1 – Número de equipes de saúde da família e de equipes de saúde bucal implantadas  
no mês da coleta de dados e número e percentual de equipes entrevistadas por  

unidade da federação, Brasil, 2001-2002

Equipes de saúde  
da família  

imp lantadas no  
mês da coleta  

Equipes de saúde  
bucal implantadas  
no mês da coleta  

N.º total  N.º total  % N.º total  N.º total  % 
Rondônia  109  90 82,6  28 23 82,1  
Acre  71 68 95,8  16 18 100,0  
Amazonas  265  267  89,0  28 30 96,8  
Roraima 67 63 94,0  - - - 
Pará  326  325  98,8  26 27 100,0  
Amapá  26 24 96,0  - - - 
Tocantins  197  198  98,0  56 52 94,5  
Maranhão  249  240  95,2  - - - 
Piauí  505  440  91,5  16 12 80,0  
Ceará 1.147  1.161  97,6  355  376  97,4  
Rio Grande do Norte  462  412  97,9  189  158  95,8  
Paraíba  572  562  98,6  195  167  82,3  
Pernambuco  1.123  1.112  98,8  205  222  92,9  
Alagoas  538  502  96,0  68 64 98,5  
Sergipe  294  293  96,7  74 56 65,1  
Bahia  715  661  97,3  140  141  94,6  
Minas Gerais  1.819  1.791  97,9  128  131  95,6  
Espírito Santo  310  307  96,2  73 84 98,8  
Rio de Janeiro  762  715  90,2  25 21 100,0  
São Paulo  1.125  1.049  99,1  46 122  81,3  
Paraná  857  857  96,9  88 142  79,8  
Santa Catarina  721  746  96,0  187  202  85,2  
Rio Grande do Sul  371  381  100,0  40 58 96,7  
Mato Grosso do Sul  172  171  99,4  59 68 91,9  
Mato Grosso   315  323  98,8  85 83 92,2  
Goiás  626  688  94,1  201  267  86,7  
Distrito Federal  56 55 100,0  28 34 100,0  
Brasil  13.800  13.501  96,6  2.356  2.558  90,0  

Unidade da  
federação  

Equipes de saúde da  
família entrevistadas  

Equipes de saúde bucal  
entrevistadas  

Visando identificar a ocorrência de mudanças expressivas na população-alvo do estudo, em função do lon-
go período de coleta de dados, foi comparado o total de equipes implantadas no mês de agosto de 2002 (mês de 
conclusão dos trabalhos de campo da pesquisa) com o número de equipes implantadas no mês que antecedeu a 
coleta de dados em cada unidade federada. Observou-se que, no período, os totais de equipes de saúde da família 
e de saúde bucal implantadas aumentaram, respectivamente, de 13.800 para 16.195 e de 2.356 para 3.796. Ou 
seja, o quantitativo de equipes utilizado como referência representou 85,2% das equipes de saúde da família e 
62,1% das equipes de saúde bucal implantadas ao final do período da coleta de dados (Tabela 2).

Evidenciou-se que para 15 unidades federadas a diferença do número de equipes de saúde da família im-
plantadas no período foi menor que 10%, enquanto que valores semelhantes para as equipes de saúde bucal 
foram observados em apenas seis unidades federadas. Como esperado, maiores discrepâncias foram encontradas 
nas unidades que realizaram a coleta no ano de 2001 (Tabela 2).  
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TABELA 2 – Número total de equipes de saúde da família e de equipes de saúde bucal implantadas em 
agosto de 2002, mês da coleta de dados, e percentual de equipes implantadas no mês anterior à coleta do 

total das equipes implantadas em agosto de 2002, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

Equipes de saúde  

da família  
Equipes de  

saúde bucal  
Equipes de  

saúde da família  
Equipes de  
saúde bucal  

Rondônia  107  27  7/2002  101,9  103,7  
Acre  74  18  6/2002  95,9  88,9  
Amazonas  275  32  6/2002  96,4  87,5  
Roraima  68  2 5/2002  98,5  – 
Pará  341  27  6/2002  95,6  96,3  
Amapá  27  7 7/200 1 96,3  – 
Tocantins  234  82  4/2002  84,2  68,3  
Maranhão  514  107  9/2001  48,4  – 
Piauí  666  257  5/2001  75,8  6,2  
Ceará  1.181  377  5/2002  97,1  94,2  
Rio Grande do Norte  484  208  4/2002  95,5  90,9  
Paraíba  750  281  7/2001  76,3  69,4  
Pernambuco  1.141  211  7/2002  98,4  97,2  
Alagoas  591  217  6/2001  91,0  31,3  
Sergipe  372  124  6/2001  79,0  59,7  
Bahia  805  179  4/2002  88,8  78,2  
Minas Gerais  2.129  237  3/2002  85,4  54,0  
Espírito Santo  325  84  6/2002  95,4  86,9  
Rio de Janeiro  788  29  6/2002  96,7  86,2  
São Paulo  1.638  221  10/2001  68,7  20,8  
Paraná  1.049  262  8/2001  81,7  33,6  
Santa Catarina  833  237  3/2002  86,6  78,9  
Rio Grande do Sul  396  62  5/2002  93,7  64,5  
Mato Grosso do Sul  207  79  4/2002  83,1  74,7  
Mato Grosso   333  96  5/2002  94,6  88,5  
Goiás  817  308  8/2001  76,6  65,3  
Distrito Federal  50  25  2/2002  112,0  112,0  
Brasil  16.195  3.796  85,2  62,1  

 N.º total de equipes  

implantadas em agosto de  
2002  

Percentual de equipes  

     implantadas no mês  
anterior à coleta de dados  Unidade da 

federação  

Mês da  

coleta de  
dados  

2 Procedimentos de coleta de dados

A coleta de dados foi realizada no período de junho de 2001 a agosto de 2002. De junho a dezembro de 
2001, foi conduzida em nove estados: Piauí, Alagoas, Sergipe, Paraíba, Amapá, Paraná, Goiás, Maranhão e São 
Paulo. De março a agosto de 2002, nas demais dezoito unidades da federação.

O projeto da pesquisa foi apresentado e aprovado na Reunião da Comissão Tripartite de 21 de julho de 
2001. Em todas as unidades da federação, o Secretário Estadual de Saúde e o Presidente do Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde – COSEMS foram comunicados da realização da pesquisa, por meio de correspondência. 
Foram contatadas as coordenações estaduais do PSF, que juntamente com os técnicos do DAB/MS, que se deslo-
caram aos estados, elaboraram o planejamento, os roteiros e a logística de deslocamento dos entrevistadores para 
os municípios em cada unidade da federação.

Os entrevistadores recebiam o consolidado com o total de equipes por município, referente ao mês ante-
rior à coleta de dados. Foram orientados a incluir as equipes que estavam em funcionamento no momento da 
coleta de dados e, se porventura não estivessem cadastradas, e caso constatassem que a equipe cadastrada não 
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estava mais em funcionamento, preencher o questionário com a identificação da equipe e classificá-la como 
inexistente.

Foi utilizado um instrumento composto de questionário, que era aplicado a um ou mais integrantes da 
equipe, preferencialmente médico(a) e/ou enfermeiro(a), no seu local de trabalho, e um roteiro de observação 
direta para algumas variáveis, tais como as relativas à estrutura física. Na impossibilidade destas condições, algu-
mas informações poderiam ser coletadas: a) sem a presença da equipe, preenchendo os itens de infra-estrutura 
observados; b) com os membros da equipe, mas fora do local de trabalho, preenchendo os itens referentes à 
implantação, processo de trabalho, acesso a serviços e procedimentos e recursos humanos.

As questões relativas à quantidade e à carga horária dos profissionais e existência de médico e enfermeira na 
equipe1 deveriam ser checadas com outros informantes. Os entrevistadores foram orientados para, com base em 
sua experiência e nas observações, questionar os profissionais quando ocorressem contradições na entrevista ou 
quando as respostas não fossem compatíveis com o observado. Também, nos casos de dificuldades na coleta de 
dados, devido ao pouco tempo de trabalho dos profissionais na equipe, o entrevistador foi orientado a completar 
os dados com entrevista com o usuário e observação direta.

A maioria dos questionários não respondidos correspondeu a equipes inexistentes ou que não estavam em 
funcionamento no momento da entrevista. Apenas em 10 equipes não foram preenchidos, por impossibilidade 
de acesso dos entrevistadores. 

Os entrevistadores eram profissionais da área da saúde ou afins, com curso superior e conhecimento da 
estratégia saúde da família, em sua grande maioria, indicados pelas coordenações estaduais do Programa Saúde 
da Família, coordenações dos pólos de capacitação e técnicos do próprio DAB/SPS/MS. Evitou-se, sempre que 
possível, que os entrevistadores realizassem o trabalho em seu próprio estado. Os entrevistadores receberam 
treinamento, com duração de seis a oito horas, que consistia na discussão do Manual para o Preenchimento do 
Roteiro de Observações (Anexo 1) e tinha como objetivo a padronização de conceitos para a coleta dos dados e 
discussão sobre a postura do investigador nas entrevistas. 

Não houve acompanhamento ou supervisão de campo. Em cada estado, foi designado um coordenador 
responsável para apoiar os entrevistadores, esclarecer dúvidas por telefone, resolver problemas operacionais, ava-
liar o desempenho do grupo e supervisionar a conferência dos questionários. Uma equipe de três consultores do 
Ministério e pessoal de apoio foi mantida permanentemente para organização e execução do trabalho. 

3 Instrumentos de investigação

Os instrumentos de coleta de dados, roteiros de observações para equipes de saúde da família e roteiros de 
observações para equipes de saúde bucal, foram compostos de questões para entrevista e de observação direta, 
divididas em seis partes:

• identificação da equipe; 

• implantação da equipe: tempo de funcionamento, cobertura populacional, adscrição de população, res-
ponsabilidade territorial;

• infra-estrutura da unidade básica de saúde da família: área física, equipamentos, insumos e medicamentos;

• processo de trabalho das equipes: atividades e ações desenvolvidas pelos profissionais que compõem a 
equipe, utilização do sistema de informação da atenção básica, participação nos conselhos de saúde;

• acesso aos serviços e procedimentos de referência: apoio diagnóstico, serviços ambulatoriais, pronto-aten-
dimento, internação hospitalar;

• recursos humanos: carga horária, vínculo contratual, acesso a capacitações e  publicações.

1 A constatação de irregularidade nestas situações implicava na suspensão do incentivo financeiro da equipe.
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Além do instrumento de coleta, o entrevistador preenchia o protocolo de entrega de questionários (um 
quadro sintético com o número de municípios visitados e a quantidade de questionários aplicados para controle) 
e um relatório por município visitado (um relato sucinto sobre as suas impressões do Programa Saúde da Família 
do município). 

Após conclusão dos trabalhos das nove unidades federadas avaliadas em 2001 e discussão dos resultados 
com as Secretarias Estaduais, optou-se por revisar o instrumento de coleta para a segunda etapa (primeiro se-
mestre de 2001), incorporando e modificando várias questões que, na sua maioria, objetivaram tornar o texto 
do manual mais claro e de fácil entendimento, incorporando informações transmitidas no treinamento verbal-
mente e tornando-o auto-explicativo. 

Esta nova versão foi testada no Distrito Federal em 55 equipes de saúde da família e 34 equipes de saúde 
bucal, no período de 18 a 22 de março de 2002. Avaliou-se, na ocasião, que as alterações facilitaram a coleta, 
reduziram o tempo de aplicação e melhoraram a padronização das questões.

4 Definição de variáveis 

A seguir, apresenta-se uma descrição sumária das variáveis analisadas nesta publicação. Maiores esclarecimen-
tos podem ser obtidos pela consulta ao Manual para o Preenchimento do Roteiro de Observações (Anexo 1).

Descrição sumária das variáveis
4.1 Características da implantação do Programa Saúde da Família:
Tempo de implantação das equipes de 
saúde

Tempo em meses de funcionamento da equipe, independente do 
cadastramento do SIAB

Adscrição populacional Número de pessoas adscritas à equipe de saúde
 Área de atuação das equipes de saúde Área urbana, rural ou mista
4.2 Estrutura das unidades básicas do Programa Saúde da Família
Estrutura física das unidades de saúde Existência de consultório médico

Existência de consultório de enfermagem
Existência de consultório odontológico na unidade de saúde de 
referência de uma das ESF vinculada a ESB
Existência de consultório odontológico em outra unidade ou serviço, 
dentro da área de abrangência da ESB

Disponibilidade de equipamentos e 
instrumentos em condições de uso

Equipamentos básicos (tensiômetro, estetoscópio, termômetro, 
balança infantil e balança de adulto)
Oftalmoscópio, otoscópio, glicosímetro
Equipamento gineco-obstétrico básico (mesa, espéculo, foco, 
estetoscópio de Pinard) e sonar
Geladeira exclusiva para vacina
Nebulizador

Disponibilidade de equipamentos 
e instrumentos odontológicos em 
condições de uso

Equipamento odontológico completo (equipo, cadeira, refletor, 
mocho, unidade auxiliar, estufa ou autoclave)
Aparelho fotopolimerizador e compressor
Instrumental para exame clínico, para dentística, para  procedimentos 
periodontais básicos e para urgências

Disponibilidade de insumos em 
quantidade suficiente para realização 
das atividades

Materiais descartáveis (algodão, gaze, esparadrapo, agulha, seringa, 
luva, fio de sutura)
Material para retirada de pontos
Material para pequena cirurgia

Disponibilidade de medicamentos 
(independente da quantidade)

Ácido acetil salicílico, aminofilina, amoxacilina, ampicilina, captopril, 
carbamazepina, cimetidina, dexametasona pomada, diclofenaco de 
potássio, digoxina, fenobarbital, furosemida, metronidazol, metronidazol 
geléia, neomicina com bacitracina pomada, nistatina creme, penicilina 
benzatina
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Descrição sumária das variáveis
4.3 Gestão do trabalho dos profissionais de saúde

Número de profissionais por 
equipe

Número de médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde 
Número de cirurgiões-dentistas, técnicos de higiene dental e auxiliares de 
consultório dentário

Tempo de permanência dos 
profissionais de saúde nas equipes

Tempo de permanência dos profissionais nas equipes em meses

Carga horária dos profissionais de 
saúde

Carga horária semanal dos profissionais contratada 
Carga horária semanal cumprida pelos profissionais

Modalidade de vínculo contratual 
dos profissionais de saúde

Estatutário, CLT, contratos temporários, cargo comissionado, prestação 
de serviços, bolsa, cooperado, contrato informal, contrato verbal e 
outros

Faixa salarial dos profissionais de 
saúde

Salário bruto dos profissionais de saúde em reais

4.4 Processo de trabalho das equipes do Programa Saúde da Família

Conhecimento da população em 
seu território

Conhecimento da área de abrangência pelos membros da equipe
Existência de mapa da área de abrangência na unidade
Instrumentos de análise de situação de saúde bucal: inquéritos 
epidemiológicos em escolares e na população em geral, levantamento 
de necessidades em instituições e na população em geral e estudo de 
demanda nas próprias unidades

Planejamento, programação e 
avaliação de ações

Reuniões da equipe 
Reuniões da equipe com a comunidade 
Utilização do SIAB como instrumento de acompanhamento e avaliação
Participação de membros da equipe em CMS e CLS

Cuidado da saúde das famílias: 
ações desenvolvidas na perspectiva 
da integralidade da atenção à saúde

Atendimento nas quatro clínicas básicas realizado por médico e 
enfermeiro (clínica médica, pediatria, ginecologia e obstetrícia) 
Visita domiciliar de médico e enfermeiro 
Ações em saúde da criança realizadas pela equipe, por médicos e 
enfermeiros: consulta para acompanhamento e desenvolvimento em 
menores de 2 anos, imunização de rotina, consultas para atendimento 
de agravos prevalentes na infância, identificação e consulta de casos de 
desnutrição e suplementação alimentar
Ações em saúde da mulher realizadas pela equipe, por médicos e 
enfermeiros: consultas de pré-natal, prevenção de câncer de colo de 
útero, ações educativas em planejamento familiar e tratamento de 
afecções ginecológicas
Ações em saúde do adulto realizadas pela equipe, por médicos e 
enfermeiros: diagnóstico e tratamento de diabetes, glicemia capilar, 
diagnóstico e tratamento de hipertensão, diagnóstico e tratamento de 
hanseníase, diagnóstico e tratamento de tuberculose e identificação, 
cadastramento e acompanhamento de portadores de sofrimento mental
Ações em saúde bucal: atendimento de urgências, atendimento a grupos 
prioritários, clientela de instituições e exclusivamente para escolares
Ações em vigilância epidemiológica: notificação compulsória de doenças 
e investigação de óbitos
Ações educativas realizadas por médico e enfermeiro e equipes de saúde 
bucal com material educativo suficiente
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4.5 Capacitação das equipes do Programa Saúde da Família

Treinamento introdutório e do 
Sistema de Informação da Atenção 
Básica

Treinamento introdutório para médicos e enfermeiros
Treinamento do Sistema de Informação da Atenção Básica para médicos 
e enfermeiros

Capacitação em saúde da criança Capacitação em imunização para médicos e enfermeiros
Capacitação em AIDPI para médicos e enfermeiros

Capacitação em saúde da mulher Capacitação em saúde da mulher para médicos e enfermeiros

Capacitação em saúde do adulto Capacitação em hipertensão para médicos e enfermeiros
Capacitação em diabetes para médicos e enfermeiros
Capacitação em tuberculose para médicos e enfermeiros
Capacitação em hanseníase para médicos e enfermeiros

4.6 Apoio diagnóstico e referência para atenção especializada 

Exames complementares Patologia clínica (hemograma completo, sumário de urina, urocultura, 
uréia, creatinina, ácido úrico, glicemia capilar, pesquisa de BAAR e 
tipagem sanguínea)
ELISA (HIV), 73,1% 
Raio X sem contraste
Eletrocardiograma 
Citopatologia de colo de útero
Colposcopia
Ultrassonografia

Serviços especializados Consulta médica em cardiologia, em ortopedia, em psiquiatria, em 
oftalmologia e em neurologia
Atendimento em fisioterapia

Pronto-atendimento, pronto-
socorro e internações

Serviços de pronto-atendimento
Pronto-socorro 
Internação hospitalar nas clínicas básicas
Internação hospitalar especializada

A análise foi descritiva, sendo calculadas as proporções de equipes de saúde da família e de saúde bucal 
segundo unidade da federação e Brasil, apresentados em forma de tabelas e gráficos.
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Resultados e 
discussão

1 Características da implantação do Programa Saúde da Família

1.1 Tempo de implantação das equipes de saúde

No Brasil, embora o Programa Saúde da Família tenha sido implantado há oito anos, no período da pes-
quisa, cerca de 38% das equipes estavam em funcionamento há menos de um ano, 40% entre um e dois anos e 
somente 22% por três anos ou mais (Tabela 3).

Em três estados, pelo menos um terço das equipes estava em exercício por três ou mais anos: Acre (34,3%), 
Minas Gerais (35,9%) e Ceará (58,8%), enquanto que em nove estados 50% ou mais das equipes tinham sido 
recentemente implantadas (tempo inferior a 1 ano): Rio Grande do Norte (50,4%), Bahia (51,1%), Mato 
Grosso do Sul (51,2%), Rio de Janeiro (55,0%), Goiás (55,9%), Maranhão (58,3%), Paraíba (59,5%), Amapá 
(62,5%) e Roraima (90,5%).
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TABELA 3 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo tempo de funcionamen-
to da equipe por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

até 1 1 – 2 3 – 4 > 5

Rondônia 81 27,2 46,9 21,0 4,9
Acre 67 4,5 61,2 32,8 1,5
Amazonas 265 14,3 56,2 29,4
Roraima 63 90,5 9,5
Pará 323 21,4 52,6 22,9 3,1
Amapá 24 62,5 37,5
Tocantins 198 31,3 40,4 27,8 0,5
Maranhão 235 58,3 36,2 0,9 4,7
Piauí 400 43,0 45,5 9,8 1,8
Ceará 1.157 14,2 27,1 34,1 24,7
Rio Grande do Norte 409 50,4 35,5 13,9 0,2
Paraíba 558 59,5 37,1 2,2 1,3
Pernambuco 1.106 23,4 52,0 15,9 8,7
Alagoas 419 28,9 43,7 21,5 6,0
Sergipe 292 37,7 41,4 15,1 5,8
Bahia 658 51,1 38,4 9,3 1,2
Minas Gerais 1.771 33,9 30,2 26,2 9,7
Espírito Santo 306 36,6 50,7 12,7
Rio de Janeiro 711 55,0 32,2 9,8 3,0
São Paulo 1.040 32,7 49,8 13,2 4,3
Paraná 845 38,9 48,5 8,2 4,4
Santa Catarina 734 48,8 34,3 7,9 9,0
Rio Grande do Sul 380 43,9 36,1 12,1 7,9
Mato Grosso do Sul 170 51,2 37,6 10,6 0,6
Mato Grosso  321 42,7 46,4 9,7 1,2
Goiás 675 55,9 40,6 3,3 0,3
Distrito Federal 55 1,8 90,9 7,3
Brasil 13.263 37,7 40,2 15,7 6,4

Tempo de funcionamento (anos)
N.º total

Unidade da 
Federação

–

–

–

–

–

–

–

Em relação às equipes de saúde bucal, cuja implantação só passou a ser incentivada pelo Ministério da Saúde 
em 2001, observou-se que cerca de 57% das equipes estavam em atividade há menos de seis meses (Tabela 4).

Nos estados de Amapá, Maranhão e Roraima, não havia registros de implantação de equipes no período. 
Em onze unidades federadas, mais de 60% das equipes estavam em funcionamento há menos de seis meses: 
Minas Gerais (60,2%), Acre (61,1%), Mato Grosso (65,9%), Pernambuco (66,2%), Espírito Santo (66,7%), 
Amazonas (74,1%), Ceará (76,9%), Mato Grosso do Sul (81,4%), Bahia (86,5%), Rondônia (90,0%) e Dis-
trito Federal (100,0%) (Tabela 4).
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TABELA 4 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo tempo de funcionamento da 
equipe por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

< 6 > 6
Rondônia 20 90,0 10,0
Acre 18 61,1 38,9
Amazonas 27 74,1 25,9
Pará 26 50,0 50,0
Tocantins 51 41,2 58,8
Piauí 10 20,0 80,0
Ceará 364 76,9 23,1
Rio Grande do Norte 153 58,8 41,2
Paraíba 161 1,9 98,1
Pernambuco 216 66,2 33,8
Alagoas 30 6,7 93,3
Sergipe 51 27,5 72,5
Bahia 133 86,5 13,5
Minas Gerais 118 60,2 39,8
Espírito Santo 75 66,7 33,3
Rio de Janeiro 20 20,0 80,0
São Paulo 115 53,9 46,1
Paraná 139 57,6 42,4
Santa Catarina 175 59,4 40,6
Rio Grande do Sul 50 34,0 66,0
Mato Grosso do Sul 59 81,4 18,6
Mato Grosso  82 65,9 34,1
Goiás 261 38,3 61,7
Distrito Federal 34 100,0 0,0
Brasil 2.388 56,8 43,2

Tempo de funcionamento 
(meses)

Unidade da 
Federação

N.º total

1.2 Adscrição populacional

Por critérios definidos pelo Ministério da Saúde, a cada equipe de saúde da família deve estar adscrita uma 
população de 2.400 a 4.500 pessoas. Cerca de 79% das equipes estavam atuando de acordo com esses parâme-
tros, sendo que 13% das equipes estavam vinculadas a menos de 2.400 pessoas. Vale ressaltar que quase 17% das 
equipes referiram uma população adscrita superior ao limite máximo preconizado e 4,0% não sabiam precisar a 
população de referência (Tabela 5).

Em nove unidades federadas, mais de 20% das equipes referiram população adscrita maior do que 4.500 
pessoas: Tocantins (20,3%), Alagoas (20,9%), Piauí (22,9%), Bahia (23,4%), Rondônia (23,6%), Ceará 
(25,5%), Roraima (25,9%), Pará (29,8%) e Distrito Federal (50,9%). Ressalta-se que, à exceção do Distrito 
Federal, os demais estados eram das Regiões Norte e Nordeste (Tabela 5).
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TABELA 5 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo população adscrita à 
equipe por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

< 2.400 2.400 – 4.500 > 4.500 Não sabe

Rondônia 89 14,6 38,2 23,6 23,6
Acre 68 8,8 77,9 10,3 2,9
Amazonas 266 6,0 61,7 25,9 6,4
Roraima 63 14,3 68,3 9,5 7,9
Pará 325 14,8 50,8 29,8 4,6
Amapá 24 8,3 87,5 4,2
Tocantins 197 15,7 60,9 20,3 3,0
Maranhão 224 17,9 61,2 10,7 10,3
Piauí 398 19,1 58,0 22,9
Ceará 1.158 9,8 63,5 25,5 1,2
Rio Grande do Norte 408 14,0 66,2 13,5 6,4
Paraíba 557 18,0 62,8 11,8 7,4
Pernambuco 1.108 15,3 64,6 19,1 1,0
Alagoas 411 10,9 68,1 20,9
Sergipe 271 9,6 77,1 13,3
Bahia 658 10,0 59,9 23,4 6,7
Minas Gerais 1.777 7,1 75,7 13,3 3,8
Espírito Santo 307 23,1 63,8 7,5 5,5
Rio de Janeiro 711 21,1 67,4 10,7 0,8
São Paulo 1.038 13,3 70,4 14,5 1,7
Paraná 841 13,4 64,0 17,1 5,5
Santa Catarina 738 15,9 64,1 15,0 5,0
Rio Grande do Sul 381 13,4 76,4 6,3 3,9
Mato Grosso do Sul 169 8,9 73,4 13,6 4,1
Mato Grosso  322 15,8 63,7 14,3 6,2
Goiás 666 14,7 60,7 13,7 11,0
Distrito Federal 55 12,7 36,4 50,9
Brasil 13.230 13,3 66,0 16,7 4,0

População adscrita (pessoas)Unidade da 
Federação

Nº total.

–

–

–

–

Como preconizado pelo Ministério da Saúde, a maioria das equipes de saúde bucal estava vinculada a duas 
equipes de saúde da família (62%) ou a apenas uma equipe (31%). Ressalta-se que 7% das equipes de saúde 
bucal referiram vinculação a três ou mais equipes de saúde da família (Tabela 6). 

Proporções superiores a 15% das equipes vinculadas a três ou mais equipes de saúde da família foram ob-
servadas nos Estados de Espírito Santo (15,2%), Alagoas (16,7%), Amazonas (16,7%), Pará (18,5%), Rondônia 
(19,0%), Acre (27,8%) e Sergipe (27,35) (Tabela 6).
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TABELA 6 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo o número de equipes de 
saúde da família a que estão vinculadas por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

Uma Duas Três ou mais
Rondônia 21 23,8 57,1 19,0
Acre 18 22,2 50,0 27,8
Amazonas 30 13,3 70,0 16,7
Pará 27 18,5 63,0 18,5
Tocantins 52 59,6 32,7 7,7
Piauí 12 8,33 91,7  
Ceará 373 7,77 87,1 5,1
Rio Grande do Norte 157 32,5 58,6 8,9
Paraíba 160 25,0 68,1 6,9
Pernambuco 222 11,3 84,2 4,5
Alagoas 24 4,17 79,2 16,7
Sergipe 55 36,4 36,4 27,3
Bahia 141 26,2 66,0 7,8
Minas Gerais 130 40,8 52,3 6,9
Espírito Santo 79 27,8 57,0 15,2
Rio de Janeiro 21 4,76 95,2  
São Paulo 119 53,8 39,5 6,7
Paraná 136 60,3 31,6 8,1
Santa Catarina 188 48,9 47,3 3,7
Rio Grande do Sul 58 55,2 43,1 1,7
Mato Grosso do Sul 68 29,4 70,6  
Mato Grosso  83 43,4 53,0 3,6
Goiás 261 39,8 52,9 7,3
Distrito Federal 34 23,5 76,5  
Brasil 2.469 31,1 61,8 7,2

Nº de equipes de saúde da famíliaUnidade da 
Federação

Nº total.
.

–

–

–

–

Para as equipes de saúde bucal, mesmo estando vinculadas a até duas equipes de saúde da família, é reco-
mendado uma população adscrita de até 6.900 pessoas. Do total, 54% das equipes estavam atuando dentro da 
faixa prevista. Vale ressaltar o elevado número de equipes (26%) que registra população adscrita superior a 6.900 
pessoas e que 19% das equipes desconhecem o número de habitantes sob sua responsabilidade (Tabela 7).

Em doze unidades federadas, mais de 20% das equipes referiram população adscrita maior do que 6.900 
pessoas: Goiás (21,7%), Rio Grande do Norte (25,3%), São Paulo (29,6%), Alagoas (32,1%), Acre (33,3%), 
Pará (33,3%), Piauí (33,3%), Amazonas (36,7%), Bahia (38,6%), Pernambuco (39,4%), Ceará (46,2%) e Dis-
trito Federal (50,0%) (Tabela 7).
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TABELA 7 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo população adscrita à equipe 
por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

< 4.800 4.800 – 6.900 > 6.900 Não Sabe

Rondônia 21 14,3 9,5 9,5 66,7
Acre 18 5,6 27,8 33,3 33,3
Amazonas 30 23,3 16,7 36,7 23,3
Pará 27 18,5 14,8 33,3 33,3
Tocantins 52 50,0 32,7 11,5 5,8
Piauí 12 8,3 41,7 33,3 16,7
Ceará 372 7,0 32,3 46,2 14,5
Rio Grande do Norte 158 27,8 27,2 25,3 19,6
Paraíba 156 27,6 19,2 10,3 42,9
Pernambuco 221 14,0 31,2 39,4 15,4
Alagoas 28 3,6 17,9 32,1 46,4
Sergipe 55 32,7 18,2 20,0 29,1
Bahia 140 19,3 21,4 38,6 20,7
Minas Gerais 129 40,3 31,8 19,4 8,5
Espírito Santo 80 31,3 31,3 11,3 26,3
Rio de Janeiro 21 28,6 57,1 9,5 4,8
São Paulo 115 43,5 15,7 29,6 11,3
Paraná 137 38,7 32,1 16,1 13,1
Santa Catarina 190 45,8 26,8 13,7 13,7
Rio Grande do Sul 58 46,6 27,6 19,0 6,9
Mato Grosso do Sul 68 22,1 38,2 16,2 23,5
Mato Grosso  83 34,9 28,9 13,3 22,9
Goiás 263 30,4 26,2 21,7 21,7
Distrito Federal 34 20,6 29,4 50,0  
Brasil 2.468 26,9 27,6 26,4 19,1

N º total
Unidade da 
Federação

População adscrita (pessoas)
.

1.3 Área de atuação das equipes de saúde 

Pouco mais da metade (55%) das equipes de saúde da família atuavam exclusivamente em áreas urbanas, 
24% em áreas rurais e 21% em áreas mistas (urbanas e rurais). Quanto às equipes de saúde bucal, 43% atuavam 
em áreas urbanas, 16% em áreas rurais e 41% em áreas mistas (Tabelas 8 e 9).

As unidades federadas que apresentavam maiores percentuais de equipes de saúde da família em zona urba-
na foram: Distrito Federal (72,2%), Acre (73,5%), Mato Grosso do Sul (78,8%), Roraima (84,1%), Amazonas 
(88,3%) e Amapá (91,7%) (Tabela 8).

Com relação às equipes de saúde bucal, 70% ou mais das equipes atuavam em áreas urbanas nos Estados 
de Amazonas (70,0%), Acre (72,2%) e Paraná (72,7%) (Tabela 9).
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TABELA 8 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo área de atuação da equi-
pe por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

Urbana Rural Ambas
Rondônia 88 53,4 26,1 20,5
Acre 68 73,5 7,4 19,1
Amazonas 266 88,3 8,6 3,0
Roraima 63 84,1 9,5 6,3
Pará 325 63,1 30,8 6,2
Amapá 24 91,7 8,3
Tocantins 197 46,2 4,6 49,2
Maranhão 237 49,8 44,3 5,9
Piauí 409 44,5 21,8 33,7
Ceará 1.153 38,7 48,2 13,1
Rio Grande do Norte 409 43,5 28,4 28,1
Paraíba 560 35,2 31,1 33,8
Pernambuco 1.105 54,9 34,9 10,1
Alagoas 425 50,4 39,5 10,1
Sergipe 289 50,5 38,1 11,4
Bahia 658 48,3 40,3 11,4
Minas Gerais 1.782 58,9 13,6 27,5
Espírito Santo 307 38,4 38,4 23,1
Rio de Janeiro 707 64,4 24,6 11,0
São Paulo 1.042 65,2 9,8 25,0
Paraná 852 61,5 12,4 26,1
Santa Catarina 734 52,0 17,8 30,1
Rio Grande do Sul 381 45,9 7,9 46,2
Mato Grosso do Sul 170 78,8 11,8 9,4
Mato Grosso  323 68,7 10,2 21,1
Goiás 675 57,3 9,0 33,6
Distrito Federal 54 72,2 22,2 5,6
Brasil 13.303 54,7 23,8 21,5

Área de atuaçãoUnidade da 
Federação

N º total
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TABELA 9 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo área de atuação da equipe 
por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

Urbana Rural Ambas
Rondônia 22 40,9 27,3 31,8
Acre 18 72,2  27,8
Amazonas 30 70,0 13,3 16,7
Pará 27 63,0 11,1 25,9
Tocantins 52 40,4  59,6
Piauí 12 8,3  91,7
Ceará 372 27,4 36,3 36,3
Rio Grande do Norte 158 28,5 9,5 62,0
Paraíba 161 31,1 13,7 55,3
Pernambuco 221 57,0 19,9 23,1
Alagoas 27 29,6 29,6 40,7
Sergipe 55 58,2 23,6 18,2
Bahia 140 49,3 27,9 22,9
Minas Gerais 130 42,3 15,4 42,3
Espírito Santo 79 25,3 35,4 39,2
Rio de Janeiro 21 52,4 33,3 14,3
São Paulo 117 60,7 3,4 35,9
Paraná 139 72,7 2,9 24,5
Santa Catarina 189 30,2 12,7 57,1
Rio Grande do Sul 58 29,3 3,4 67,2
Mato Grosso do Sul 68 63,2 8,8 27,9
Mato Grosso  83 48,2 1,2 50,6
Goiás 263 39,9 3,0 57,0
Distrito Federal 34 67,6 20,6 11,8
Brasil 2.476 42,7 16,2 41,2

Área de atuaçãoNº total
Unidade da 
Federação

2  Meios de produção e gestão do trabalho no Programa Saúde da Família

2.1 Estrutura física das unidades de saúde

Para a análise da estrutura física das unidades em que atuam as equipes de saúde, foram considerados os 
seguintes aspectos: existência de consultório médico, de enfermagem e odontológico (na unidade de saúde da 
família e na área de abrangência da equipe); assim como existência de equipamentos, instrumentos, insumos e 
medicamentos necessários ao desenvolvimento de ações básicas de saúde.

Das equipes de saúde da família, aproximadamente, 97% e 62% referiram a existência de, respectivamen-
te, pelo menos um consultório médico e um de enfermagem para atendimento (Gráficos 1 e 2).

Não foram observadas marcantes diversidades regionais para existência de consultório médico. Os menores 
percentuais de equipes, com pelo menos um consultório médico, ficaram em torno de 88% (Mato Grosso do 
Sul e Paraná), enquanto que, para 21 das unidades federadas, os percentuais foram superiores a 95% das equipes 
(Gráfico 1). 
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GRÁFICO 1
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Proporção de equipes de saúde da família que possuem pelo menos um
consultório médico, Brasil, 2001-2002

A situação quanto à existência de consultórios de enfermagem foi bastante diversa. Na Região Norte, os 
percentuais de equipes com pelo menos um consultório variaram entre 62,1% (Tocantins) e 83,8% (Acre), com 
exceção do Amapá (21,3%), que apresentou o menor percentual de todo país. No Nordeste, os percentuais 
variaram entre 56,1% (Maranhão) e 84,8% (Paraíba), sendo que a maioria dos estados exibiu percentuais supe-
riores a 70%. Em todas as unidades federadas das Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, com exceção de Mato 
Grosso (83,5%), os percentuais de equipes que dispunham de consultórios de enfermagem foram inferiores à 
média nacional (Gráfico 2).
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Investigou-se a existência de consultório odontológico na unidade de saúde de referência de pelo menos 
uma das equipes de saúde da família vinculada à equipe de saúde bucal ou, em outra unidade ou serviço, dentro 
da área de abrangência da equipe de saúde bucal.



48

Do total de equipes de saúde bucal pesquisadas, cerca de 80% referiram que os consultórios odontológicos 
estavam situados na unidade de saúde de referência e apenas 7% dos consultórios encontravam-se fora da área 
de abrangência da equipe de saúde bucal (Gráficos 3 e 4). 

As unidades federadas da Região Centro-Oeste e os Estados de Piauí (63,6%), Roraima (65,2%), Amapá 
(66,7%), Minas Gerais (71,3%) e Espírito Santo (72,6%) apresentaram percentuais de equipes de saúde bucal 
com consultório em unidades de saúde da família inferiores à média nacional (Gráfico 3).

Quando considerada a localização do consultório odontológico dentro da área de abragência, em todas as 
unidades federadas, os percentuais de equipes de saúde bucal que referiram esta condição foram elevados, sendo 
inferiores a 90% apenas para o Piauí (72,7%), Distrito Federal (82,4%), Minas Gerais (87,3%), Acre (88,2%) 
e Espírito Santo (88,8%) (Gráfico 4).

Sintetizando, em relação à infra-estrutura das unidades de saúde, não foram evidenciados problemas quan-
to à existência de consultórios médicos nem odontológicos, quando considerada a área de abrangência das equi-
pes de saúde bucal. Quanto aos consultórios de enfermagem, a situação foi diferente, com a média Brasil mais 
baixa, sendo o desempenho mais desfavorável nas Regiões Sul e Sudeste.

GRÁFICO 3
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2.2 Disponibilidade de equipamentos, insumos e medicamentos

Em relação à disponibilidade de meios diagnósticos para realização de exame físico e complementar, ob-
servou-se que, do total das equipes de saúde da família entrevistadas, 81,4% dispunham de equipamentos básicos 
(tensiômetro, estetoscópio, termômetro, balança infantil e balança de adulto); 11,9%, de oftalmoscópio, 66,6%, de 
otoscópio e 59,2%, de glicosímetro (Tabela 10).

Entre os estados e regiões, a disponibilidade de equipamentos básicos para as equipes variou consideravel-
mente. No Norte, os percentuais oscilaram entre 42,6% (Roraima) e 84,3% (Tocantins); no Nordeste, entre 
52,0% (Maranhão) e 89,1% (Pernambuco); no Centro-Oeste, entre 59,3% (Distrito Federal) e 89,4% (Mato 
Grosso); no Sudeste, entre 75,6% (Espírito Santo) e 87,1% (Rio de janeiro) e na Região Sul, entre 89,9% (Pa-
raná) e 95,5% (Rio Grande do Sul) (Tabela 10). 

Apenas 12%, aproximadamente, das equipes dispunham de oftalmoscópio. Entretanto, a desagregação 
por unidade da federação revelou que mesmo este patamar não foi alcançado por 14 unidades da federação, 
incluindo o Distrito Federal, Roraima e Amapá, onde este equipamento não estava disponível para nenhuma 
das equipes (Tabela 10).

Quanto à disponibilidade de otoscópio, enquanto que nas Regiões Nordeste e Norte, respectivamente, 
apenas dois estados (Ceará e Pernambuco) e três estados (Rondônia, Acre e Tocantins) se aproximavam da média 
nacional (60% das equipes), nos Estados do Sudeste, Sul e Centro-Oeste, apenas o Rio de Janeiro (54,8%) não 
alcançou este percentual, sendo que, para os demais, a variação da disponibilidade deste equipamento foi de 
65,9% (Goiás) a 92,8% (Rio Grande do Sul) (Tabela 10).

Nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste, apenas São Paulo e o Distrito Federal apresentaram percentuais de 
equipes com disponibilidade de glicosímetro inferiores a 50%. Na Região Norte, em quatro estados, mais de 
50% das equipes referiram que dispunham de glicosímetro (Amazonas, Roraima, Amapá e Tocantins), cinco 
estados do Nordeste (Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba e Sergipe) e no Sul, apenas o Rio Grande 
do Sul (Tabela 10).

Quanto aos instrumentos para realização de consulta ginecológica e obstétrica, 61,7% do total das equipes 
contavam com equipamento gineco-obstétrico básico (mesa, espéculo, foco, estetoscópio de Pinard) e 61,5% 
dispunham de sonar (Tabela 10).

O equipamento gineco-obstétrico estava disponível para mais de 60% das equipes das unidades da fe-
deração das Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, exceto para Goiás (52,2%). No Norte, patamares iguais ou 
superiores à média nacional foram observados em quatro estados (Rondônia, Acre, Roraima e Tocantins) e no 
Nordeste, em três estados (Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco) (Tabela 10).

Semelhante ao equipamento gineco-obstétrico, a disponibilidade de sonar, para mais de 60% das equipes, 
revelou um padrão esperado. Na Região Norte, foi observada nos estados de Rondônia (65,1%) e Tocantins 
(62,1%); no Nordeste, no Ceará (84,2%), Paraíba (63,9%) e Pernambuco (78,4%); no Sudeste, em Minas Ge-
rais (61,8%), Espírito Santo (66,2%) e São Paulo (76,7%), no Centro-Oeste, em Mato Grosso do Sul (80,0%) 
e Mato Grosso (75,5%) e em todos os estados da Região Sul (variando de 77,6% a 92,3%) (Tabela 10).

Sumarizando, em quase 20% das equipes, os equipamentos mais básicos (tensiômetro, estetoscópio, termô-
metro, balança infantil e balança de adulto) para o seu trabalho não estavam disponíveis, problema que foi mais 
evidenciado em alguns estados das Regiões Norte e Nordeste. Os demais equipamentos (oftalmoscópio, otoscópio, 
lanterna e equipamentos gineco-obstétricos) e glicosímetro, indispensáveis para a realização de um adequado exame 
físico, tinham sua disponibilidade muito aquém da desejada, face às expectativas de resolubilidade das equipes 
de saúde da família.

Constatou-se que 73,2% do total das equipes dispunham de geladeira exclusiva para vacina, 82,7%, de 
nebulizador, 82,8%, de material para retirada de pontos, 42,5%, de material para pequena cirurgia, 76,7%, de 
materiais descartáveis (algodão, gaze, esparadrapo, agulha, seringa, luva) e 48,1%, de fio de sutura. Ressalta-se 
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que estes são equipamentos e insumos que possibilitam o desenvolvimento de ações básicas, incluindo pequenas 
urgências (Tabela 11).

Grandes variações regionais foram observadas na disponibilidade de geladeira exclusiva para vacina, cha-
mando atenção os baixíssimos percentuais do Amazonas (32,2%) e do Distrito Federal (16,7%). Na Região 
Norte, os percentuais variaram de 32,2% a 88,4%; no Nordeste, de 55,3% a 90,1%; no Sudeste, de 57,9% a 
71,2%; no Sul, de 75,8% a 88,3% e no Centro-Oeste, de 16,7% a 88,5% (Tabela 11).

Quanto ao material para retirada de pontos, apenas os Estados de Roraima (55,7%), Tocantins (66,2%), 
Rio de Janeiro (68,4%) e Goiás (67,0%) apresentaram percentuais inferiores a 70% de equipes com disponibi-
lidade destes materiais (Tabela 11).

O contrário foi observado para disponibilidade de material para pequena cirurgia. Apenas nove estados 
referiram que 50% ou mais das equipes dispunham deste material: quatro na Região Norte (Rondônia, Acre, 
Pará e Amapá); um no Nordeste (Ceará), um no Sudeste (São Paulo), dois no Sul (Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul) e um no Centro-Oeste (Mato Grosso) (Tabela 11).

Os materiais descartáveis estavam disponíveis para 70% ou mais das equipes de todos os estados das Re-
giões Sudeste e Sul e na maioria dos estados do Nordeste (exceto Alagoas e Sergipe). No Norte, apenas Rondônia 
alcançou este patamar e no Centro-Oeste, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (Tabela 11).

Em síntese, quase 30% das equipes não dispunham de geladeira exclusiva para vacina e, em relação à dispo-
nibilidade de equipamentos e insumos para desenvolvimento de outras ações básicas, destacou-se a precariedade 
dos que são necessários para realização de pequenas cirurgias, presentes em menos da metade das equipes no 
país, com situações muito problemáticas em alguns estados. 

A disponibilidade destes equipamentos confere suporte ao atendimento, possibilitando assegurar desde a re-
alização de ações de saúde coletiva tradicionais, como imunização, até ações de urgência e emergência, como 
nebulização e pequenas cirurgias, que qualificam o atendimento da atenção básica e têm enorme impacto sobre 
o sistema local de saúde.

Do total de equipes de saúde bucal, 73,7% dispunham de equipamento odontológico completo (equipo, 
cadeira, refletor, mocho, unidade auxiliar, estufa ou autoclave), 63,1%, de aparelho fotopolimerizador e 93,8%, 
de compressor (Tabela 12). 

Percentuais inferiores à média nacional de disponibilidade de equipamento odontológico completo foram 
observados especialmente no Nordeste, onde quatro estados não alcançaram este patamar: Ceará (55,6%), Rio 
Grande do Norte (44,2%), Alagoas (66,7%) e Sergipe (58,2%). No Norte e no Centro-Oeste, apenas uma das 
unidades da federação, em cada região, não se aproximou do percentual nacional e todos os estados do Sul e 
Sudeste exibiram percentuais de equipes superiores a 77% (Tabela 12).

A distribuição regional do percentual de equipes com disponibilidade de aparelho fotopolimerizador foi 
semelhante àquela apresentada quanto ao equipamento odontológico completo. O quadro mais desfavorável foi 
observado no Nordeste, onde apenas os Estados do Ceará (62,1%) e Bahia (68,9%) se aproximaram da média 
nacional. Para as demais unidades da federação, apenas o Rio de Janeiro (42,9%) e o Distrito Federal (20,6%) 
exibiram percentuais inferiores ao nacional (Tabela 12).

Quanto ao instrumental odontológico, 78,6% das equipes de saúde bucal dispunham de instrumental 
para exame clínico, 78,9% para dentística, 66,1% para procedimentos periodontais básicos e 79,7% para ur-
gências (Tabela 13). 

A maioria das unidades da federação não apresentou percentuais de equipes com disponibilidade destes 
instrumentais muito inferiores às médias nacionais, se considerarmos uma diferença de menos de 10% em cada 
um dos indicadores.

Destacaram-se, por apresentarem menores percentuais, as seguintes unidades da federação: Sergipe e Pa-
raíba (percentuais inferiores para todos os cinco tipos de instrumentais); Piauí (instrumental de exame clínico, 
dentística, cirúrgico básico e para urgências); Goiás (instrumental de exame clínico, procedimentos periodontais 
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básicos e para urgências); Acre e Alagoas (instrumental para procedimentos periodontais básicos e para urgên-
cias); Amazonas (instrumental para urgências); Mato Grosso (instrumental para procedimentos periodontais 
básicos) e Distrito Federal (instrumental cirúrgico básico) (Tabela 13).

Sobre a infra-estrutura de suporte às ações de saúde bucal, vale destacar que, embora 92,8% das equipes 
tenham referido a existência de consultório odontológico, a disponibilidade de equipamento odontológico com-
pleto para o trabalho ocorreu em 73,7% das equipes. A carência destes equipamentos, fundamentais para as 
ações de atendimento individual, foi maior na Região Nordeste.

Os impressos, bloco de receituário, cartão da criança, cartão da gestante, fichas de cadastro familiar e fichas 
do SIAB, estavam disponíveis na grande maioria das equipes de saúde da família, em percentuais nacionais 
sempre superiores a 85% (Tabela 14).

A disponibilidade de equipamentos de informática (computador e impressora) foi muito baixa, alcançan-
do 25% na média nacional. Entre as regiões variou de 8,2% (Roraima) a 48,2% (Rondônia) na Região Norte; 
3,14% (Maranhão) a 23,6% (Sergipe) no Nordeste; 15,6% (Rio de Janeiro) a 52,9% (São Paulo) no Sudeste; 
43,8% (Paraná) a 54,6% (Rio Grande do Sul) no Sul; e de 1,9% (Distrito Federal) a 49,1% (Mato Grosso do 
Sul) no Centro-Oeste (Tabela 14).

Os percentuais de equipes com disponibilidade de medicamentos por tipo, foram os seguintes, por ordem 
de freqüência: aminofilina (86,8%); furosemida (85,5%); metronidazol geléia (85,0%); ácido acetil salicíli-
co (84,1%); metronidazol (78,1%); penicilina benzatina (75,6%); dexametasona pomada (75,6%); captopril 
(69,0%); neomicina com bacitracina pomada (68,0%); ampicilina  (67,7%); cimetidina (67,9%); digoxina 
(66,4%); nistatina creme (44,3%); fenobarbital (44,0%); diclofenaco de potássio (41,6%); carbamazepina 
(40,5%) e amoxacilina (38,9%) (Tabela 15).

Pode-se constatar que as melhores condições de abastecimento para as equipes encontraram-se no Rio 
Grande do Sul, onde mais de 60% das equipes possuíam todos os medicamentos selecionados na pesquisa; nos 
Estados de Santa Catarina e Ceará, apenas um dos fármacos não se encontrava disponível para pelo menos 50% 
das equipes (Tabela 15).

O conjunto de medicamentos pesquisado restringiu-se àqueles essenciais ao tratamento de problemas de 
saúde mais freqüentes e não considerou a sua suficiência, mas apenas a presença do item na unidade. Assim, 
seria esperado que a disponibilidade para as equipes fosse completa ou bastante elevada e não fossem observados 
baixos percentuais para nenhum dos itens deste elenco mínimo. 
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TABELA 12 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo tipo de equipamento  
odontológico disponível na unidade de saúde por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

Nº total % Nº total % Nº total %
Rondônia 10 45,5 14 63,6 17 77,3
Acre 17 94,4 14 77,8 17 94,4
Amazonas 21 80,8 22 84,6 25 96,2
Pará 20 80,0 20 80,0 25 100,0
Tocantins 43 84,3 33 64,7 47 92,2
Piauí 10 90,9 4 36,4 11 100,0
Ceará 292 80,4 226 62,1 336 92,1
Rio Grande do Norte 84 55,6 63 41,5 139 91,5
Paraíba 72 44,2 58 35,6 136 83,4
Pernambuco 153 72,5 145 68,7 199 94,3
Alagoas 20 66,7 13 43,3 28 93,3
Sergipe 32 58,2 5 9,1 48 87,3
Bahia 100 74,1 93 68,9 123 91,1
Minas Gerais 102 81,6 79 63,2 116 92,8
Espírito Santo 67 82,7 49 60,5 80 98,8
Rio de Janeiro 17 81,0 9 42,9 20 95,2
São Paulo 102 86,4 106 89,1 114 97,4
Paraná 103 77,4 118 88,7 131 98,5
Santa Catarina 161 83,9 140 72,2 191 98,5
Rio Grande do Sul 45 80,4 38 66,7 57 100,0
Mato Grosso do Sul 52 80,0 47 72,3 65 100,0
Mato Grosso 64 78,1 56 68,3 80 97,6
Goiás 171 70,4 168 68,3 231 93,9
Distrito Federal 19 55,9 7 20,6 32 94,1
Brasil 1.777 73,7 1.527 63,1 2.268 93,8

Unidade da 
Federação

Equipamento 
completo 1

Aparelho 
fotopolimerizador

Compressor

Equipamento completo 1  – cadeira + mocho + equipo + unidade auxiliar + estufa ou autoclave + refletor.
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2.3 Gestão do trabalho dos profissionais das equipes de saúde

2.3.1 Número de profissionais por equipe

Em conformidade com as diretrizes preconizadas para a implantação do PSF, 94,1% das equipes tinham 
um médico, 95,3%, um enfermeiro, 98,3%, pelo menos um auxiliar de enfermagem e 94,7% contavam com 
quatro ou mais agentes comunitários. Ou seja, percentuais elevados de equipes de todo o país contavam com os 
profissionais da composição mínima estabelecida pelo Ministério da Saúde, embora não tenha sido analisada a 
existência concomitante de todos os profissionais. A descrição do quadro para cada uma das categorias profissio-
nais, desagregada por estado e região, demonstrou a existência de distorções importantes, especialmente quanto 
à existência de médico e enfermeiro na equipe de saúde da família (Tabelas 16 a 19).

Nenhuma unidade federativa apresentou 100,0% das equipes com a presença do médico. Em 15 unidades 
da federação, 5,0% ou mais das equipes estavam funcionando sem este profissional. Na Região Norte, destaca-
ram-se os Estados do Acre (32,4% de equipes sem médicos), Rondônia (8,1%), Amapá (8,3%) e Pará (7,7%); 
no Nordeste, os Estados de Alagoas (12,8%), Ceará (8,5%), Rio Grande do Norte (5,6%) e Maranhão (5,0%); 
no Sudeste, São Paulo (6,0%), Minas Gerais (5,3%) e Espírito Santo (5,3%); no Sul, Paraná (6,1%); e no Cen-
tro-Oeste, Mato Grosso do Sul (5,3%), Goiás (5,1%) e Distrito Federal (11,1%) (Tabela 16).

A ausência de enfermeiros em 5,0% ou mais das equipes foi observada em dez estados. Nove destes estados 
também apresentavam 5,0% ou mais das equipes sem médico. Em apenas duas unidades da federação (Amapá e 
Distrito Federal) todas as equipes contavam com enfermeiros. Na Região Norte, maiores percentuais de equipes 
sem enfermeiros foram encontrados nos Estados de Rondônia (12,5%), Acre (6,0%) e Pará (5,6%); no Nordes-
te, nos Estados de Alagoas (11,3%) e Bahia (5,3%); no Sudeste, Espírito Santo (6,9%); no Sul, Paraná (6,8%); 
e no Centro-Oeste, Goiás (7,4%) e Mato Grosso do Sul (6,6%) (Tabela 17).

Do total das equipes investigadas no país, apenas 1,7% não tinham auxiliares de enfermagem. Percentuais 
superiores a 5% das equipes nesta situação foram observados apenas em Rondônia (11,2%), Amazonas (7,0%), 
Roraima (6,5%) e Piauí (6,0%) (Tabela 18).

Apenas 0,2% das equipes não contavam com agentes comunitários de saúde, o que, praticamente, só se 
mostrou relevante em Rondônia, onde 5,6% das equipes estavam nesta situação. Entretanto, 5,1% das equipes 
contavam com menos de quatro agentes. Os percentuais de equipes com menos de quatro agentes variaram de 
0,4% (Amazonas) a 27,3% (Distrito Federal) (Tabela 19).

Das equipes de saúde bucal, 97,2% tinham um cirurgião-dentista, 97,3%, pelo menos um técnico em 
higiene dental e 97,7%, pelo menos um auxiliar de consultório dentário (Tabelas 20 a 22).

Apenas em Alagoas, mais de 5,0% das equipes de saúde bucal (7,7%) não contavam com cirurgião-dentista. 
Em doze unidades da federação, todas as equipes tinham pelo menos um profissional desta categoria (Tabela 20).

A análise da situação dos técnicos de higiene dental ficou comprometida pelo pequeno número de equipes 
da modalidade II, que contam com este profissional. Sua ausência foi observada em Minas Gerais (5,6%), Rio 
de Janeiro (20,0%), Santa Catarina (66,7%) e Distrito Federal (9,1%), estando presente em todas as equipes 
das demais unidades da federação. O pequeno número de equipes de saúde bucal desta modalidade implantadas 
pode estar relacionado com a pouca disponibilidade desta categoria profissional no mercado de trabalho e com 
o baixo interesse dos gestores municipais em investir na implantação desta modalidade (Tabela 21).

Em relação aos auxiliares de consultório dentário, as unidades da federação que apresentavam mais de 5% 
das equipes sem este profissional foram Rondônia (18,2%), Alagoas (7,7%), Sergipe (5,1%) e Espírito Santo 
(7,6%) (Tabela 22).



61

TABELA 16 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo número de médicos, 
por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

0 1 >  2 
Rondônia  87  8,0  92,0  -
Acre  68  32,4  67,6  - 
Amazonas  265  3,8  94,0  2,3  
Roraima  63  1,6  98,4  - 
Pará  324  7,7  91,4  0,9  
Amapá  24  8,3  91,7  - 
Tocantins  194  4,1  94,3  1,5  
Maranhão  238  5,0  94,5  0,4  
Piauí  429  4,0  95,8  0,2  
Ceará  1.155  8,5  91,4  0,1  
Rio Grande do Norte  411  5,6  94,4  - 
Paraíba  543  3,7  96,1  0,2  
Pernambuco  1.103  2,7  97,3  - 
Alagoas  490  12,7  86,9  0,4  
Sergipe  285  3,5  94,0  2,5  
Bahia  651  4,9  95,1  - 
Minas Gerais  1.764  5,3  94,5  0,2  
Espírito Santo  305  5,2  94,1  0,7  
Rio de Janeiro  701  3,9  96,0  0,1  
São Paulo  1.046  6,0  93,6  0,4  
Paraná  848  6,1  93,0  0,8  
Santa Catarina  732  3,3  95,5  1,2  
Rio Grande do Sul  381  4,2  95,3  0,5  
Mato Grosso do Sul  171  5,3  94,7  - 
Mato Grosso   319  3,4  96,6  - 
Goiás  682  5,1  94,0  0,9  
Distrito Federal  54  11 ,1  88,9  - 
Brasil  13.333  5,5  94,1  0,4  

% Unidade da  
Federação  N.º total  

Número de médicos  



62

TABELA 17 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo número de enfermei-
ros, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

 

0 1 >  2 
Rondônia  88  12,5  86,4  1,1  
Acre  67  6,0  94,0  - 
Amazonas  263  2,7  96, 2 1,1  
Roraima  63  3,2  96,8  - 
Pará  324  5,6  93,8  0,6  
Amapá  24  - 100,0  - 
Tocantins  195  1,5  97,9  0,5  
Maranhão  237  1,7  97,9  0,4  
Piauí  424  4,2  95,5  0,2  
Ceará  1.159  1,6  97,0  1,5  
Rio Grande do Norte  406  2,0  98,0  - 
Paraíba  552  1,6  97,8  0,5  
Pernambuco  1.107  1,8  98,1  0,1  
Alagoas  485  11,3  88,0  0,6  
Sergipe  287  3,5  93,7  2,8  
Bahia  646  5,3  94,7  - 
Minas Gerais  1.763  4,8  95,1  0,1  
Espírito Santo  304  6,9  93,1  - 
Rio de Janeiro  708  2,1  97,3  0,6  
São Paulo  1.033  3,6  95,8  0,6  
Paraná  849  6,8  93,1  0,1  
Santa Catarina  732  4,9  95,1  - 
Rio Grande do Sul  380  2,9  95,8  1,3  
Mato Grosso do Sul  166  6,6  93,4  - 
Mato Grosso   318  3,8  96,2  - 
Goiás  680  7,4  92,2  0,4  
Distrito Federal  55  - 98,2  1,8  
Brasil  13.315  4,2  95,3  0,5  

Unidade da  
Federação  % N.º total  

Número de enfermeiros  
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TABELA 18 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo número de auxiliares 
de enfermagem, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

0 1 >  2 
Rondônia  89  11,2  82,0  6,7  
Acre  68  1,5  92,6  5,9  
Amazonas  259  6,9  47,9  45,2  
Roraima  62  6,5  93,5  - 
Pará  324  - 73,8  26,2  
Amapá  24  - 37,5  62,5  
Tocantins  197  1,0  95,9  3,0  
Maranhão  235  2,6  85,5  11,9  
Piauí  420  6,0  87,4  6,7  
Ceará  1.150  1,3  78,2  20,5  
Rio Grande do Norte  405  1,0  94,3  4,7  
Paraíba  553  0,9  96,6  2,5  
Pernambuco  1.109  0,1  96,8  3,1  
Alagoas  495  2,2  81,4  16,4  
Sergipe  284  2,1  94,0  3,9  
Bahia  650  1,2  53,4  45,4  
Minas Gerais  1.771  1,2  84,2  14,6  
Espírito Santo  304  1,3  80,6  18,1  
Rio de Janeiro  710  0,3  77,6  22,1  
São Paulo  1.040  1,6  31,3  67,0  
Paraná  819  3,3  66,9  29,8  
Santa Catarina  739  1,2  48,8  49,9  
Rio Grande do Sul  380  0,5  38,9  60,5  
Mato Grosso do Sul  169  0,6  66,3  33,1  
Mato Grosso   322  0,9  30,4  68,6  
Goiás  667  3,6  84,7  11 ,7  
Distrito Federal  55  - 1,8  98,2  
Brasil  13.300  1,7  72,8  25,5  

Unidade da  
Federação  % 

Número de auxiliares de enfermagem  
N.º total  
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TABELA 19 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo número de agentes 
comunitários de saúde, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

0 < 4 4 a 6 > 6
Rondônia 89 5,6 12,4 50,6 31,5
Acre 68 2,9 67,6 29,4
Amazonas 265 0,4 32,8 66,8
Roraima 62 6,5 82,3 11,3
Pará 324 3,7 54,6 41,7
Amapá 24 4,2 66,7 29,2
Tocantins 197 0,5 0,5 47,7 51,3
Maranhão 234 4,3 42,7 53,0
Piauí 428 0,2 6,1 39,5 54,2
Ceará 1.155 3,6 44,1 52,3
Rio Grande do Norte 407 0,2 4,9 45,7 49,1
Paraíba 552 0,4 6,3 45,5 47,8
Pernambuco 1.109 0,1 4,5 62,9 32,5
Alagoas 492 1,0 6,5 52,2 40,2
Sergipe 290 0,3 7,2 59,7 32,8
Bahia 652 4,6 46,3 49,1
Minas Gerais 1.7 79 0,1 3,3 64,5 32,2
Espírito Santo 304 3,0 53,3 43,8
Rio de Janeiro 713 7,3 59,6 33,1
São Paulo 1.043 0,1 5,2 79,2 15,5
Paraná 821 0,1 13,6 64,3 21,9
Santa Catarina 732 0,5 4,8 46,2 48,5
Rio Grande do Sul 379 0,3 5,5 74,9 19,3
Mato Grosso do Sul 168 1,2 71,4 27,4
Mato Grosso  323 2,5 49,8 47,7
Goiás 673 0,3 3,1 42,6 53,9
Distrito Federal 55 27,3 69,1 3,6
Brasil 13.338 0,2 5,1 56,1 38,6

Unidade da 
Federação

%
Número de agentes comunitários de saúde

N.º total

–
–
–
–
–

–

–

–

–
–

–

–

–
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TABELA 20 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo número de cirurgiões- 
dentistas, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

0 1 >  2 
Rondônia  22  4,5  90,9  4,5  
Acre  18  - 100,0  - 
Amazonas  30  - 93,3  6,7  
Pará  27  - 100,0  - 
Tocantins  51  2,0  96,1  2,0  
Piauí  12  - 100,0  - 
Ceará  372  0,3  96,8  3,0  
Rio Grande do Norte  156  1,9  98,1  - 
Paraíba  159  0,6  99,4  - 
Pernambuco  221  0,9  98,2  0,9  
Alagoas  39  7,7  89,7  2,6  
Sergipe  53  1,9  94,3  3,8  
Bahia  140  - 99,3  0,7  
Minas Gerais  127  1,6  97,6  0,8  
Espírito Santo  80  - 97,5  2,5  
Rio de Janeiro  21  - 100,0  - 
São Paulo  114  1,8  97,4  0,9  
Paraná  137  - 98,5  1,5  
Santa Catarina  198  0,5  97,0  2,5  
Rio Grande do Sul  57  - 98,2  1,8  
Mato Grosso do Sul  68  - 98,5  1,5  
Mato Grosso   81  - 93,8  6,2  
Goiás  266  0,8  95,5  3,8  
Distrito Federal  34  - 100,0  - 
Brasil  2.483  0,8  97,2  2,0  

Unidade da  
Federação  

Número de cirurgiões -dentistas  
N.º total  
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TABELA 21 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo número de técnicos de 
higiene dental, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 
 

0 1 >  2 
Rondônia  4 - 100,0  - 
Acre  3 - 100,0  - 
Pará  2 - 100,0  - 
Ceará  11  - 100,0  - 
Rio Grande do Norte  1 - 100, 0 - 
Paraíba  1 - 100,0  - 
Pernambuco  16  - 100,0  - 
Alagoas  2 - 100,0  - 
Bahia  1 - 100,0  - 
Minas Gerais  36  5,6  88,9  5,6  
Rio de Janeiro  5 20,0  80,0  - 
São Paulo  19  - 100,0  - 
Paraná  87  - 96,6  3,4  
Santa Catarina  3 66,7  33,3  - 
Rio Grande do Sul  4 - 100,0  - 
Mato Grosso do Sul  9 - 100,0  - 
Mato Grosso   3 - 66,7  33,3  
Goiás  51  - 100,0  - 
Distrito Federal  33  9,1  90,9  - 
Brasil  291  2,7  95,2  2,1  

Unidade da  
Federação  

Número de técnicos de higiene dental  N.º total  
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TABELA 22 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo número de auxiliares de 
consultório dentário, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

0 1 >  2 
Rondônia  22  18,2  81,8  - 
Acre  18  - 100,0  - 
Amazonas  30  3,3  96,7  - 
Pará  27  - 100,0  - 
Tocantins  51  - 100,0  - 
Piauí  12  - 100,0  - 
Ceará  373  1,3  90,1  8,6  
Rio Grande do Norte  156  - 97,4  2,6  
Paraíba  154  1,3  98,7  - 
Pernambuco  219  1,8  96,8  1,4  
Alagoas  39  7,7  84,6  7,7  
Sergipe  54  7,4  90,7  1,9  
Bahia  137  5,1 92,0  2,9  
Minas Gerais  126  - 98,4  1,6  
Espírito Santo  79  7,6  88,6  3,8  
Rio de Janeiro  21  - 100,0  - 
São Paulo  117  2,6  89,7  7,7  
Paraná  136  0,7  51,5  47,8  
Santa Catarina  190  4,7  93,7  1,6  
Rio Grande do Sul  50  2,0  96,0  2,0  
Mato Grosso do Sul  66  - 97,0  3,0  
Mato Grosso   83  3,6  95,2  1,2  
Goiás  260  1,2  98,1  0,8  
Distrito Federal  34  - 100,0  - 
Brasil  2.454  2,3  92,2  5,5  

Unidade da  
Federação  

Número de auxiliares de consultório dentário  N.º total  

2.3.2 Tempo de permanência dos profissionais de saúde nas equipes

A pesquisa revelou que a inserção dos profissionais nas equipes de saúde era recente. Os percentuais de 
equipes de saúde da família cujo tempo de permanência dos médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem1 
era igual ou inferior a um ano foram, respectivamente, de 76,8%, 65,3% e 52,9%, ressaltando-se que aproxi-
madamente 61% e 40% das equipes contavam com médicos e enfermeiros trabalhando há seis meses ou menos 
(Tabelas 23 a 25).

Os médicos eram os profissionais que estavam em exercício há menos tempo na equipe. Percentuais supe-
riores a 70% das equipes com médicos com tempo de permanência igual ou inferior a seis meses foram obser-
vados em Roraima (95,2%) e no Acre (75,6%), na Região Norte; na Bahia (74,5%) e no Rio Grande do Norte 
(70,5%), no Nordeste; no Rio de Janeiro (74,3%), no Sudeste; em Santa Catarina (73,4%), no Sul; e no Mato 
Grosso do Sul (74,7%) e no Mato Grosso (71,0%), no Centro-Oeste (Tabela 23 ).

Para os enfermeiros e auxiliares, apenas o Estado de Roraima apresentou percentuais maiores que 70% das 
equipes com tempo igual ou inferior a 6 meses de permanência, exibindo valores de cerca de 80,0% das equipes 
(Tabelas 26 a 28).

Em relação às equipes de saúde bucal, 84,5% referiram que o cirurgião-dentista estava inserido por tempo 
igual ou inferior a um ano, sendo este percentual de 80,4% para o técnico de higiene dental e 84,8% para o 
auxiliar de consultório dentário (Tabelas 26 a 28).

1 A pergunta não foi formulada para os agentes comunitários de saúde.
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Os maiores percentuais de equipes com cirurgião-dentista e auxiliar de consultório dentário com tempo 
de permanência na equipe igual ou inferior a 6 meses foram observados nos Estados do Rio de Janeiro (80,9% 
e 85,7%), São Paulo (70,4% e 75,9%) e Rio Grande do Sul (70,2% e 75,5%) (Tabelas 26 a 28).

O pequeno tempo de permanência dos profissionais nas equipes, especialmente os médicos e o pessoal das 
equipes de saúde bucal, pode se constituir em fator importante para o desempenho do trabalho, dificultando 
desde a qualificação dos profissionais até o desempenho das ações, tendo em vista a necessidade de adesão e 
incorporação de novos valores e o exercício de novas práticas de saúde.

TABELA 23 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo tempo de permanência 
do médico na equipe, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

<  6 meses  7 a 12  
meses  

1 a 2  
anos  > 2 anos  

Rondônia  79  64,6  15,2  15,2  5,1  
Acre  45  75,6  4,4  17,8  2,2  
Amazonas  249  54,6  12,4  21,7  11,2  
Roraima  62  95,2  3,2  - 1,6  
Pará  292  68,2  8,6  16,1  7,2  
Amapá  22  45,5  27,3  27,3  - 
Tocantins  182  58,2  18,1  13,2  10,4  
Maranhão  220  46,4  31,8  16,4  5,5  
Ceará  1.039  62,0  16,7  9,0  12,4  
Rio Grande do Norte  379  70,4  12,9  10,8  5,8  
Paraíba  523  64,2  12,4  18,5  4,8  
Pernambuco  1.061  55,1  20,6  15,5  8,8  
Bahia  611  74,5  12,8  8,2  4,6  
Minas Gerais  1.553  63,2  12,9  12,7  11,2  
Espírito Santo  284  64,1  18,7  14,1  3,2  
Rio de Janeiro  670  74,3  10,7  9,4  5,5  
São Paulo  953  36,0  27,8  26,1  10,1  
Paraná  780  47,6  16,9  28,3  7,2  
Santa Catarina  688  73,4  7,8  10,2  8,6  
Rio Grande do Sul  365  63,8  12,9  14,2  9,0  
Mato Grosso do Sul  158  74,7  7,0  13,9  4,4  
Mato Grosso   303  71,0  14,5  10,9  3,6  
Goiás  634  56,8  22,1  15,6  5,5  
Distrito Federal  49  59,2  10,2  16,3  14,3  
Brasil  11.201  60,9  16,0  15,1  8,1  

Unidade da  
Federação  

Tempo de permanência na equipe  
N.º total  
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TABELA 24 – Número total de equipes de saúde da família e percentual, segundo tempo de permanên-
cia do enfermeiro na equipe, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

<  6  
meses  

7 a 12  
meses  

1 a 2  
anos  > 2 anos  

Rondônia  73  27,4  26,0  37, 0 9,6  
Acre  61  13,1  13,1  54,1  19,7  
Amazonas  252  51,6  27,4  17,9  3,2  
Roraima  61  80,3  13,1  6,6  - 
Pará  302  30,5  27,8  25,8  15,9  
Amapá  24  37,5  25,0  37,5  - 
Tocantins  185  22,7  25,4  28,6  23,2  
Maranhão  226  50,0  28,3  15,5  6,2  
Ceará  1.122  27,9  20,1  26,7  25,3  
Rio Grande do Norte  387  33,6  35,4  19,9  11,1  
Paraíba  544  53,7  16,5  24,4  5,3  
Pernambuco  1.081  30,4  22,3  33,0  14,2  
Bahia  608  39,1  28,9  22,7  9,2  
Minas Gerais  1.551  42,4  23,1  21,8  12,6  
Espírito Santo  279  49,5  20,8  24,4  5,4  
Rio de Janeiro  689  38,0  40,1  13,9  8,0  
São Paulo  952  32,9  27,2  29,3  10,6  
Paraná  774  58,1  15,8  22,2  3,9  
Santa Catarina  686  42,7  28,0  19,2  10,1  
Rio Grande do Sul  369  40,9  24,9  19,8  14,4  
Mato Grosso do Sul  153  43,8  28,8  20,3  7,2  
Mato Grosso   292  40,4  30,1  24,0  5,5  
Goiás  618  65,7  16,7  12,9  4,7  
Distrito Federal  54  27,8  13,0  24,1  35,2  
Brasil  11.343  40,9  24,5  23,3  11,4  

Unidade da  
Federação  

Tempo de permanência na equipe  
N.º total  



70

TABELA 25 – Número total de equipes de saúde da família e percentual, segundo tempo de permanên-
cia do auxiliar de enfermagem, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

<  6  
meses  

7 a 12  
meses  

1 a 2  
anos  > 2 anos  

Rondônia  74  28,4  27,0  31, 1 13,5  
Acre  67  13,4  16,4  44,8  25,4  
Amazonas  237  15,6  13,9  30,4  40,1  
Roraima  58  79,3  17,2  3,4  - 
Pará  322  18,3  22,7  34,8  24,2  
Amapá  24  50,0  37,5  8,3  4,2  
Tocantins  191  20,9  27,2  31,4  20,4  
Maranhão  226  35,8  27,0  27,4  9,7  
Ceará  1.122  17,6  16,1  27,9  38,3  
Rio Grande do Norte  396  19,7  39,4  24,5  16,4  
Paraíba  547  51,0  17,7  24,5  6,8  
Pernambuco  1.102  16,5  20,6  39,7  23,1  
Bahia  635  26,0  33,1  26,3  14,6  
Minas Gerais  1.684  29,9  24,3  25,5  20,2  
Espírito Santo  294  30,6  22,8  35,4  11,2  
Rio de Janeiro  704  28,4  39,8  20,5  11,4  
São Paulo  972  21,3  25,6  36,9  16,2  
Paraná  806  43,8  14,1  30,9  11,2  
Santa Catarina  709  32,7  28,8  24,3  14,2  
Rio Grande do Sul  377  31,8  22,0  26,5  19,6  
Mato Grosso do Sul  163  33,7  33,1  23,3  9,8  
Mato Grosso   314  27,4  34,4  27,1  11,1  
Goiás  642  50,6  17,6  23,7  8,1  
Distrito Federal  53  1,9  - 15,1  83,0  
Brasil  11.719  28,8  24,1  28,6  18,5  

Unidade da  
Federação  

Tempo de permanência na equipe  
N.º total  
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TABELA 26 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo tempo de permanência de 
cirurgião-dentista, por estado, Brasil, 2001-2002

 
 

<  6  
meses  

7 a 12  
meses  

1 a 2  
anos  > 2 anos  

Rondônia  20  10,0  65,0  20,0  5,0  
Acre  18  38,9  50,0  11,1  - 
Amazonas  29  34,5  51,7  13,8  - 
Pará  27  51,9  25,9  18,5  3,7  
Tocantins  23  60,9  39,1  - - 
Ceará  368  36,4  41,6  18,5  3,5  
Rio Grande do Norte  150  49,3  50,0  0,7  - 
Pernambuco  217  38,2  40,1  19,4  2,3  
Bahia  137  23,4  47,4  27,0  2,2  
Minas Gerais  120  48,3  42,5  8,3  0,8  
Espírito Santo  79  40,5  27,8  19,0  12,7  
Rio de Janeiro  21  81,0  9,5  4,8  4,8  
São Paulo  108  70,4  24,1  5,6  - 
Santa Catarina  170  54,1  39,4  4,1  2,4  
Rio Grande do Sul  57  70,2  22,8  5,3  1,8  
Mato Grosso do Sul  61  32,8  54,1  11,5  1,6  
Mato Grosso   80  46,3  41,3  12,5  - 
Goiás  257  66,1  28,8  5,1  - 
Distrito Federal  34  11,8  - 20,6  67,6  
Brasil  1.976  46,4  38,2  12,2  3,2  

Unidade da  
Federação  

Tempo de permanência na equipe  
N.º total  

TABELA 27 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo tempo de permanência do 
técnico de higiene dental, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

<  6  
meses  

7 a 12  
meses  

1 a 2  
anos  > 2 anos  

Rondônia  4 25,0  50,0  25,0  - 
Acre  3 33,3  66,7  - - 
Pará  2 100,0  0,0  - - 
Ceará  11  - 81,8  18,2  - 
Pernambuco  16  18,8  37,5  37,5  6,3  
Bahia  1 - 100,0  - - 
Minas Gerais  32  62,5  37,5  - - 
Rio de Janeiro  4 100,0  - - - 
São Paulo  17  94,1  5,9  - - 
Santa Catarina  1 100,0  - - - 
Rio Grande do Sul  4 100,0  - - - 
Mato Grosso do Sul  9 11,1  88,9  - - 
Mato Grosso   3 33,3  33,3  33,3  - 
Goiás  50  70,0  28,0  2,0  - 
Distrito Federal  32  18,8  3,1  15,6  62,5  
Brasil  189  50,3  30,2  8,5  11,1  

Unidade da  
Federação  

Tempo de permanência na equipe  
N.º total  
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TABELA 28 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo tempo de permanência do 
auxiliar de consultório dentário, por estado, Brasil, 2001-2002

 

<  6  
meses  

7 a 12  
meses  

1 a 2  
anos  > 2 anos  

Rondônia  17  23,5  58,8  11,8  5,9  
Acre  17  47,1  41,2  11,8  - 
Amazonas  28  46,4  42,9  10,7  - 
Pará  26  65,4  19,2  15,4  - 
Tocantins  34  52,9  41,2  5,9  - 
Ceará  363  32,8  41,0  20,1  6,1  
Rio Grande do Norte  149  49,7  49,0  1,3  - 
Pernambuco  211  41,2  38,4  18,5  1,9  
Bahia  128  23,4  48,4  26,6  1,6  
Minas Gerais  124  52,4  39,5  6,5  1,6  
Espírito Santo  72  38,9  30,6  20,8  9,7  
Rio de Janeiro  21  85,7  9,5  - 4,8  
São Paulo  112  75,9  21,4  2,7  - 
Santa Catarina  161  52,8  34,2  10,6  2,5  
Rio Grande do Sul  49  75,5  20,4  4,1  - 
Mato Grosso do Sul  63  33,3  55,6  11,1  - 
Mato Grosso   80  43,8  43,8  12,5  - 
Goiás  256  64,5  28,5  7,0  - 
Distrito Federal  34  17,6  11,8  20,6  50,0  
Brasil  1.945  44,6  40,3  12,3  2,9  

Unidade da  
Federação  

Tempo de permanência na equipe  
N.º total  

2.3.3 Carga horária dos profissionais de saúde

Na maioria das equipes de saúde, os profissionais estavam contratados em regime de 40 horas semanais. Os 
percentuais de equipes com profissionais contratados com esta carga horária foram de 93,4% para os médicos, 
96,1% para os enfermeiros, 96,4% para os auxiliares de enfermagem, 99,1% para os agentes comunitários de 
saúde, 88,2% para os cirurgiões-dentistas, 96,8% para os técnicos de higiene dental e 94,0% para os auxiliares 
de consultório dentário (Tabela 29).

Percentuais superiores a 10% das equipes com profissionais contratados com carga horária inferior a 40 ho-
ras foram observados nos Estados de Rondônia, Maranhão e Piauí, para médicos, enfermeiros e auxiliares de en-
fermagem, no Acre, para enfermeiros e auxiliares de enfermagem, e no Pará e Paraná, para médicos (Tabela 29). 

Quanto à contratação de cirurgiões-dentistas e de auxiliares de consultório dentário em regime de 
menos de 40 horas, percentuais de equipes superiores a 10% foram observados em, respectivamente, 11 e 4 
unidades federadas. Para os cirurgiões- dentistas, os percentuais de equipes variaram entre 40,0% (Acre) e 
85,8% (Alagoas) (Tabela 29).

Para o total das equipes investigadas, a carga horária efetivamente cumprida pelos profissionais foi, em to-
das as categorias, exceto os agentes comunitários de saúde, inferior à contratada, especialmente para os de nível 
superior. Os percentuais de equipes cujos profissionais cumpriam 40 horas semanais foram de 59,7% para os 
médicos, 77,8% para os enfermeiros, 87,3% para os auxiliares de enfermagem, 95,8% para os agentes comuni-
tários de saúde, 68,3% para os cirurgiões-dentistas, 82,9% para os técnicos de higiene dental e 90,8% para os 
auxiliares de consultório dentário (Tabela 30).

Em 24 unidades da federação, o percentual de médicos que cumpriam 40 horas semanais de trabalho foi 
inferior a 75%. As Regiões Norte e Nordeste exibiram os menores percentuais, destacando-se Roraima (12,9%), 
Rondônia (25,9%) e o Maranhão (20,6%). No Sul, os percentuais variaram de 47,2% (Paraná) a 81,9% (Rio 
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Grande do Sul); no Centro-Oeste, entre 56,1% (Mato Grosso do Sul) e 87,5% (Distrito Federal); e na Região 
Sudeste, foram superiores a 70% em todos os estados (Tabela 30).

No caso dos enfermeiros, os percentuais de equipes em que estes profissionais efetivamente cumpriam a 
carga horária de 40 horas foram superiores a 80% das equipes em todas as unidades da federação das Regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Nos estados do Norte, variou entre 44,0% (Rondônia) e 100,0% (Amapá) e no 
Nordeste entre 30,8% (Maranhão) e 91,3% (Ceará) (Tabela 30).

De forma semelhante, maiores percentuais de equipes em que os auxiliares de enfermagem cumpriam a 
carga horária de 40 horas foram observados nas unidades da federação das Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, 
sendo superiores a 90%, com exceção de Santa Catarina (87,9%). Nos estados do Norte, variou entre 64,1% 
(Rondônia) e 95,3% (Tocantins), e no Nordeste, entre 61,4% (Sergipe) e 97,1% (Ceará) (Tabela 30).

Em todas as unidades da federação, mais de 85% das equipes referiram que os agentes comunitários de 
saúde cumpriam a carga horária de 40 horas, sendo que este percentual foi superior a 95% em 18 estados e no 
Distrito Federal (Tabela 30).

A média nacional de percentual de equipes em que o cirurgião-dentista cumpria 40 horas semanais foi de 
68,3%, como já referido. Percentuais superiores a 60% das equipes foram observados nas Regiões Sudeste, Sul 
e Centro-Oeste. A Região Norte exibiu os menores percentuais, com valores inferiores a 55%, exceto para um 
dos estados, e, no Nordeste, a variação foi entre 32,7% e 89,6% (Tabela 30).

Na maioria das unidades da federação, foram altos os percentuais de equipes em que o técnico de higiene 
dental e o auxiliar de consultório dentário cumpriam a carga horária de 40 horas semanais. Nas Regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste foram superiores a 80%, com exceção do Mato Grosso, para os auxiliares de consultório 
dentário. Na Região Nordeste, em apenas um dos estados o percentual para os técnicos foi inferior a 65% e para 
os auxiliares foi de 90% em um dos estados e de 100% nos demais (Tabela 30).
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2.3.4 Modalidade de vínculo contratual dos profissionais de saúde

As modalidades de contratação de médicos corresponderam, em 34,3% das equipes de saúde da família, 
a contratos temporários e em 15,5% de prestação de serviços. Somando-se esta última modalidade com outras 
formas de contratação que podem ser classificadas como as mais precárias (bolsa, contrato informal e contrato 
verbal), foi alcançado um valor de 18,1% das equipes pesquisadas. Formas de contratação estáveis (estatutário 
e CLT) corresponderam, para o país, respectivamente a 12,2% e 13,2%, perfazendo um total de 25,4% nestas 
duas modalidades (Tabela 31).

A situação dos enfermeiros mostrou-se muito semelhante. Em 33,6% das equipes, este profissional tinha 
contrato temporário e em 14% sua contratação era por prestação de serviço, que juntamente com outras formas 
de contratação informal somavam quase 25,7% das equipes com profissionais em relações precárias de trabalho. 
Quanto à contratação em regime de CLT (13,4%) e de estatutários (15,2%), o somatório foi de 28,6% das 
equipes (Tabela 32).

Entre os auxiliares de enfermagem foram mais freqüentes vínculos mais estáveis de trabalho, o que de-
monstrou o percentual de 45,9% das equipes com este profissional como celetista ou estatutário. Do total das 
equipes, 27,0% tinham auxiliares com contrato temporário e 18,6% das equipes com contratos precários de 
trabalho (Tabela 33).

A contratação dos agentes comunitários, em 30,2% das equipes, foi por contrato temporário, 29,7% por 
prestação de serviços ou formas de contratação informais e 23,5% por meio da CLT (Tabela 34).

Do total das equipes, 32,9% tinham cirurgiões-dentistas contratados temporariamente, 29,2% contavam com 
profissionais contratados por modalidades precárias ou informais de vínculo trabalhista e 28,8% por meio da 
CLT ou como estatutário (Tabela 35).

A maioria dos técnicos de higiene dental apresentava vínculos formais e estáveis, com 66,5% das equipes 
contando com este profissional como estatutário ou em regime de CLT. Quanto às demais equipes, em 22,9%, 
os técnicos tinham contratos temporários. Estes resultados devem ser observados cautelosamente dado o peque-
no número destes profissionais na pesquisa (Tabela 36).

Os auxiliares de consultório dentário, em 45% das equipes, foram contratados mediante a CLT ou eram 
estatutários, em 28% tinham contrato temporário e 19,1% contratados por meio de prestação de serviços ou 
contratos informais (Tabela 37).

Analisando o quadro da vinculação trabalhista dos profissionais de saúde das equipes por estado e região, 
demonstrou-se que a agregação geográfica permite identificar alguns padrões de contratação, especialmente, nas 
Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste.

No Estado de São Paulo, a maioria dos profissionais contratados era estatutária ou em regime de CLT. 
Os percentuais de equipes com profissionais nestas modalidades, em conjunto, foram de 70,0% para médicos, 
73,5% para enfermeiros, 78,3% para auxiliares de enfermagem, 69,1% para agentes comunitários de saúde, 
81,8% para cirurgiões-dentistas, 100% para técnicos de higiene dental e 85,6% para auxiliares de consultório 
dentário (Tabelas 31 a 37).

Nos demais estados da Região Sudeste predominou a modalidade do contrato temporário. Os percentuais 
de equipes com profissionais com esta modalidade variaram, entre os estados, de 39,1% a 55,4% para os médi-
cos; 37,8% a 48,4% para enfermeiros; 43,5% a 50,7% para auxiliares de enfermagem; e 38,8% a 53,2% para 
agentes comunitários de saúde. Para o cirurgião-dentista e o auxiliar de consultório dentário, as modalidades 
de contratação mais freqüentes foram o contrato temporário (Minas Gerais e Espírito Santo) e o contrato via 
cooperativa (Rio de Janeiro). E, quanto aos técnicos de higiene dental, predominou a contratação por regime 
estatutário ou CLT (39,0% das equipes em Minas Gerais e 75,0% no Rio de Janeiro) (Tabelas 31 a 37).

Nos estados da Região Sul, a forma de contratação mais comum dos profissionais de saúde foram os con-
tratos em regime de CLT e estatutário. Mais de 40% das equipes tinham médicos (40,5% a 53,3%), enfermeiros 
(45,3% a 65,9%), auxiliares de enfermagem (58,6% a 78,7%), cirurgiões-dentistas (45,5% a 67,4%), técnicos 
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em higiene dental (78,2% a 100,0%) e auxiliares de consultório dentário (61,1% a 67,3%) com estas modali-
dades de contratação consideradas conjuntamente. Quanto aos agentes comunitários, apenas o Estado de Santa 
Catarina (35,5%) exibiu percentual de equipes inferior a 40%, mas os demais estados apresentaram valores 
superiores a 55% das equipes com agentes contratados naquelas modalidades (Tabelas 30 a 36).

No Distrito Federal, em 100% das equipes de saúde, todos os profissionais eram contratados em regime 
de CLT. Nos demais estados da Região Centro-Oeste, para médicos e enfermeiros a modalidade mais comum 
foi o contrato temporário, sendo os percentuais de equipe com este tipo de contrato, respectivamente de 36,9% 
para médicos e 37,7% para enfermeiros para Mato Grosso do Sul; 41,0% e 41,9% para Mato Grosso e 52,1% 
e 47,9% para Goiás. Entre os agentes comunitários de saúde, as formas mais freqüentes de contratação foram 
o contrato temporário (46,1% em Mato Grosso e 43,8% em Goiás) e cargo comissionado (52,2% em Mato 
Grosso do Sul) (Tabelas 31 a 37).

Ainda na Região Centro-Oeste, os auxiliares de enfermagem e os profissionais de saúde bucal foram con-
tratados, principalmente como estatutários ou contrato temporário. Quanto aos auxiliares de enfermagem, os 
percentuais de equipes foram, respectivamente, de 51,2% e 53,8% com auxiliares como estatutários (Mato 
Grosso do Sul e Mato Grosso) e 44,4% com contrato temporário (Goiás). Para os cirurgiões- dentistas, os 
percentuais foram, respectivamente, de 51,6% das equipes com o profissional como estatutário (Mato Grosso 
do Sul) e 43,0% e 56,8% com contrato temporário (Mato Grosso e Goiás). Para os técnicos de higiene dental, 
foram, respectivamente, de 66,7% e 42,0% como estatutários (Mato Grosso e Goiás) e 44,4% com contrato 
temporário (Mato Grosso do Sul). E para os auxiliares de consultório dentário, em 63,1% e 42,5% das equipes 
estes profissionais eram contratados como estatutários (Mato Grosso do Sul e Mato Grosso) e 46,1% com con-
trato temporário (Goiás) (Tabelas 31 a 37). 

Nas Regiões Norte e Nordeste, não se observou claros padrões regionais de contratação dos profissionais, 
merecendo destaque a descrição da predominância dos tipos de vínculo trabalhista em alguns estados.

Na Região Norte, em Rondônia, predominaram formas estáveis de contratação (estatutário e CLT), cor-
respondendo a 55,7% das equipes para os médicos, 74,4% para os enfermeiros, 86,1% para os auxiliares de 
enfermagem, 70,0% para cirurgiões-dentistas, 100,0% para técnicos de higiene dental e 76,5% para auxiliar de 
consultório dentário. Em 100% das equipes do Amapá, os médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e 
agentes comunitários eram contratados informalmente. Em Roraima, elevados percentuais de contratação infor-
mal também foram observados para médicos (93,5%), enfermeiros (91,8%) e auxiliares de enfermagem (89,7%), 
chamando atenção que o vínculo da maioria dos agentes comunitários de saúde foi de celetista (72,6%). Estes 
dois estados não dispunham de equipes de saúde bucal (Tabelas 31 a 37). 

Na Região Nordeste, nos Estados de Pernambuco, Maranhão e Paraíba, observaram-se maiores percentuais das 
equipes com os profissionais com contratação temporária. No Piauí, a modalidade de prestação de serviço foi a 
mais utilizada, correspondendo a quase 70% das equipes no caso dos médicos e enfermeiros, em torno de 60% 
para auxiliares de enfermagem, 64,5% para agentes comunitários de saúde e 50,0% para cirurgiões-dentistas. 
Em Alagoas, chamou atenção os elevados percentuais de contratação em modalidades não classificadas pela pes-
quisa, cuja tipologia previu os tipos de vínculo trabalhista mais freqüentes (Tabelas 30 a 36).
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2.3.5 Faixa salarial dos profissionais de saúde

O salário dos profissionais das equipes foi investigado apenas na segunda etapa do monitoramento, que se 
restringiu às 18 unidades federadas visitadas durante o ano de 2002. O resultado permitiu obter um panorama 
geral dos salários brutos pagos às equipes de saúde da família.

Do total de equipes pesquisadas, em 78,3%, os médicos percebiam entre R$ 2.501,00 e R$ 6.000,00; em 
70,0%, os enfermeiros recebiam entre R$ 1.500,00 e R$ 3.000,00 e em 69,7%, os cirurgiões-dentistas recebiam 
entre R$ 1.500,00 e R$ 3.500,00. Em relação aos salários dos profissionais de nível médio e agentes, em 89,7% 
das equipes, os auxiliares de enfermagem recebiam até R$ 700,00; em 61,3%, os técnicos de higiene dental re-
cebiam até R$ 800,00; em 85,3%, os auxiliares de consultório dentário percebiam até R$400,00, e, em 77,6% 
das equipes, os agentes comunitários recebiam até R$250,00 (Tabelas 38, 39 e 42).

Em relação aos salários dos médicos, a Região Norte foi a que apresentou maior número de estados com 
percentuais de equipe superiores a 55%, em que os médicos percebiam pelo menos R$ 4.000,00. Destacam-se 
os Estados de Rondônia (57,7%), Amazonas (74,5%), Roraima (72,6%) e Tocantins (69,2%) no Norte; Ceará 
(64,8%) no Nordeste; e Mato Grosso (87,4%) no Centro-Oeste (Tabela 38).

Também para os enfermeiros, na Região Norte, foi maior o número de estados que remuneravam melhor 
estes profissionais. Percentuais de equipes superiores a 55%, em que os enfermeiros recebiam R$ 2.000,00 
ou mais, foram observados nos Estados de Rondônia (57,5%), Acre (61,4%), Amazonas (70,9%), Roraima 
(78,7%) e Tocantins (78,6%) no Norte; Espírito Santo (63,9%) no Sudeste; e Mato Grosso (73,0%) e o Distrito 
Federal (87,3%) no Centro-Oeste (Tabela 39).

Em todas as unidades federadas, com exceção do Distrito Federal e Amazonas, os percentuais de equipes 
em que o auxiliar de enfernagem recebia até R$ 700,0 foram superiores a 75% (Tabela 40).

No caso dos agentes comunitários de saúde, em 14 unidades federadas, os percentuais de equipes em que 
estes profissionais recebiam até R$ 250,00 eram superiores a 70%, situação apenas não observada no Amazonas, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal (Tabela 41).

Em Rondônia (76,5%), Tocantins (79,6%), Espírito Santo (65,4%), Rio de Janeiro (76,2%) e no Distrito 
federal (100,0), foram observados percentuais de equipes superiores a 65%, em que os cirurgiões-dentistas ti-
nham salários iguais ou superiores a R$ 2.500,00 (Tabela 42).

O pequeno número de técnicos de higiene dental compromete a análise desagregada por estado. Quanto 
aos auxiliares de consultório dentário, Rio de Janeiro (81,0%), Rio Grande do Sul (75,5%) e o Distrito Federal 
(97,1%) foram as unidades federadas que apresentaram maiores percentuais de equipes em que este profissional 
recebia pelo menos R$ 300,00 (Tabelas 43 e 44).
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TABELA 38 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo faixa salarial dos médicos, por 
unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

< 2500 2501 - 3500 3501 - 4000 4000 - 6000 > 6000
Rondônia 78 14,1 14,1 14,1 35,9 21,8
Acre 39 35,9 46,2 0,0 17,9 0,0
Amazonas 243 12,3 7,4 5,8 66,3 8,2
Roraima 62 24,2 1,6 1,6 72,6 0,0
Pará 291 31,3 36,4 7,9 15,1 9,3
Tocantins 175 4,0 18,9 8,0 58,3 10,9
Ceará 1.042 0,5 8,1 26,7 57,8 7,0
Rio Grande do Norte 377 15,4 33,4 21,0 25,5 4,8
Pernambuco 1.058 10,1 43,7 35,7 10,3 0,2
Bahia 608 1,3 13,0 39,0 43,6 3,1
Minas Gerais 1.597 7,4 29,2 20,9 39,4 3,1
Espírito Santo 285 1,4 22,1 34,0 42,5 0,0
Rio de Janeiro 670 13,9 62,4 18,8 4,9 0,0
Santa Catarina 681 6,2 48,5 26,3 16,3 2,8
Rio Grande do Sul 366 3,3 21,3 27,3 44,3 3,8
Mato Grosso do Sul 156 1,9 33,3 14,1 37,2 13,5
Mato Grosso  301 3,7 5,0 4,0 53,2 34,2
Distrito Federal 48 - 100,0 - - -
Brasil 8.077 7,8 29,8 23,6 33,8 5,0

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
MédicosNº total.

TABELA 39 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo faixa salarial dos enfermeiros, 
por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

< 1000 1000 - 1500 1500 - 2000 2000 - 3000 > 3000
Rondônia 73 6,8 13,7 21,9 56,2 1,4
Acre 57 14,0 24,6 57,9 3,5
Amazonas 251 1,2 17,1 10,8 26,7 44,2
Roraima 61 1,6 13,1 6,6 78,7 0,0
Pará 297 15,5 31,3 38,0 13,5 1,7
Tocantins 187 3,7 10,2 7,5 74,3 4,3
Ceará 1.133 1,8 22,5 56,8 18,7 0,2
Rio Grande do Norte 388 4,6 44,8 33,0 13,4 4,1
Pernambuco 1.085 0,3 13,9 41,7 40,6 3,5
Bahia 608 0,8 5,6 57,7 35,7 0,2
Minas Gerais 1.600 5,3 23,6 28,3 39,7 3,1
Espírito Santo 277 0,4 2,9 32,9 63,9 -
Rio de Janeiro 689 0,7 21,2 47,2 22,6 8,3
Santa Catarina 682 3,2 58,4 34,0 4,4 0,0
Rio Grande do Sul 368 3,3 35,6 31,3 26,9 3,0
Mato Grosso do Sul 152 0,7 32,9 48,7 17,1 0,7
Mato Grosso  289 0,3 1,7 24,9 62,6 10,4
Distrito Federal 55 - - 12,7 87,3 -
Brasil 8.252 2,8 23,2 37,9 32,0 4,0

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
EnfermeirosNº total.
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TABELA 40 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo faixa salarial dos auxiliares de 
enfermagem, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

< = 700 700 - 900 > 900
Rondônia 77 96,1 3,9 -
Acre 66 95,5 4,5 -
Amazonas 236 40,3 56,8 3,0
Roraima 58 100,0 - -
Pará 322 98,8 - 1,2
Tocantins 194 86,6 10,8 2,6
Ceará 1.126 98,0 0,1 1,9
Rio Grande do Norte 397 93,5 2,5 4,0
Pernambuco 1.098 96,5 3,1 0,4
Bahia 632 96,7 3,0 0,3
Minas Gerais 1.707 89,5 6,0 4,5
Espírito Santo 295 83,4 16,6 -
Rio de Janeiro 704 89,3 6,4 4,3
Santa Catarina 713 87,2 7,6 5,2
Rio Grande do Sul 377 75,1 22,8 2,1
Mato Grosso do Sul 162 98,8 1,2 -
Mato Grosso  319 90,6 2,5 6,9
Distrito Federal 54 1,9 96,3 1,9
Brasil 8.537 90,0 7,3 2,7

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
Auxiliares de EnfermagemNº total.

TABELA 41 – Número total de equipes de saúde da família e percentual segundo faixa salarial dos agentes comu-
nitários de saúde, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

< 250 250 - 300 > 300
Rondônia 84 79,8 13,1 7,1
Acre 66 97,0 1,5 1,5
Amazonas 264 48,1 44,7 7,2
Roraima 62 100,0 - -
Pará 323 90,7 7,1 2,2
Tocantins 196 78,1 7,7 14,3
Ceará 1.148 79,8 11,7 8,5
Rio Grande do Norte 409 95,1 4,4 0,5
Pernambuco 1.108 73,4 15,3 11,3
Bahia 652 84,5 13,8 1,7
Minas Gerais 1.777 79,3 9,2 11,5
Espírito Santo 300 88,7 8,7 2,7
Rio de Janeiro 711 75,4 9,4 15,2
Santa Catarina 730 91,8 6,6 1,6
Rio Grande do Sul 379 45,6 26,9 27,4
Mato Grosso do Sul 157 35,0 33,1 31,8
Mato Grosso  322 74,5 16,5 9,0
Distrito Federal 55 1,8 - 98,2
Brasil 8.743 77,6 12,5 9,9

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
Agentes Comunitários de SaúdeNº total.
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TABELA 42 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo faixa salarial dos cirurgiões-dentistas, 
por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

< 1500 1500 - 2000 2000 - 2500 2500 - 3500 > 3500
Rondônia 17 47,1 11,8 29,4 11,8 -
Acre 17 5,9 17,6 52,9 23,5 -
Amazonas 29 44,8 24,1 3,4 10,3 17,2
Pará 27 33,3 22,2 14,8 11,1 18,5
Tocantins 49 12,2 8,2 30,6 42,9 6,1
Ceará 366 21,9 46,2 27,3 4,1 0,5
Rio Grande do Norte 149 49,7 38,3 4,7 6,7 0,7
Pernambuco 213 26,8 26,3 10,3 35,7 0,9
Bahia 133 24,1 18,0 27,8 22,6 7,5
Minas Gerais 119 34,5 28,6 29,4 7,6 -
Espírito Santo 78 24,4 10,3 26,9 38,5 -
Rio de Janeiro 21 - 23,8 61,9 14,3 -
Santa Catarina 181 38,7 40,3 13,3 5,0 2,8
Rio Grande do Sul 57 10,5 35,1 15,8 29,8 8,8
Mato Grosso do Sul 65 30,8 18,5 24,6 23,1 3,1
Mato Grosso  79 22,8 26,6 25,3 21,5 3,8
Distrito Federal 33 - - 3,0 97,0 -
Brasil 1.633 27,8 30,7 20,8 18,1 2,6

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
Cirurgiões-dentistasNº total.

TABELA 43 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo faixa salarial dos técnicos de higiene 
bucal, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

< 400 400 - 600 600 - 800 800 - 1200 > 1200
Rondônia 4 25,0 25,0 - 25,0 25,0
Acre 3 - 66,7 - 33,3 -
Pará 2 100,0 - - - -
Ceará 10 90,0 - - - 10,0
Pernambuco 16 - 68,8 6,3 25,0 -
Minas Gerais 32 56,3 37,5 3,1 - 3,1
Rio de Janeiro 4 - 50,0 25,0 25,0 -
Santa Catarina 1 - 100,0 - - -
Rio Grande do Sul 4 25,0 - - 75,0 -
Mato Grosso do Sul 8 62,5 - 37,5 - -
Mato Grosso  2 - 50,0 50,0 - -
Distrito Federal 33 - - - 100,0 -
Brasil 119 30,3 25,2 5,9 36,1 2,5

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
Técnicos de Higiene DentalNº total.
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TABELA 44 – Número total de equipes de saúde bucal e percentual segundo faixa salarial dos auxiliares de consul-
tórios dentários, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

< 250 250 - 300 300 - 400 > 400
Rondônia 16 18,8 31,3 37,5 12,5
Acre 17 29,4 23,5 23,5 23,5
Amazonas 27 63,0 33,3 - 3,7
Pará 26 26,9 50,0 23,1 -
Tocantins 51 47,1 25,5 17,6 9,8
Ceará 364 65,1 23,1 6,3 5,5
Rio Grande do Norte 152 37,5 27,6 23,0 11,8
Pernambuco 213 31,9 22,1 22,1 23,9
Bahia 127 48,8 31,5 9,4 10,2
Minas Gerais 122 45,9 16,4 31,1 6,6
Espírito Santo 73 37,0 11,0 39,7 12,3
Rio de Janeiro 21 9,5 9,5 38,1 42,9
Santa Catarina 171 29,2 20,5 22,8 27,5
Rio Grande do Sul 49 16,3 8,2 32,7 42,9
Mato Grosso do Sul 65 27,7 20,0 26,2 26,2
Mato Grosso  80 37,5 21,3 27,5 13,8
Distrito Federal 34 - 2,9 97,1 -
Brasil 1.608 41,7 22,2 21,4 14,7

Unidade da 
Federação

Salário Bruto (em  Reais)
Auxiliares de Consultório DentárioNº total.

3 Processo de trabalho das equipes de saúde do Programa Saúde da Família

3.1 O conhecimento da população em seu território

O primeiro passo na elaboração da proposta de implantação do PSF é a definição das áreas prioritárias a 
serem atendidas pelas equipes. A seleção das áreas atende a critérios previamente definidos em cada município, 
quase sempre pautados por indicadores epidemiológicos, sociais e de acessibilidade.

Quaisquer que sejam eles, a definição do território e o levantamento de sua população residente represen-
tam a base de todo o planejamento das atividades de implantação e implementação, o que determina, inclusive, 
o número de equipes necessárias para atingir a cobertura populacional pretendida.

O conceito de território ultrapassa as delimitações meramente geográficas, contemplando as dinâmicas 
de organização da população e dos fenômenos sociais, fundamentais para a compreensão do processo saúde-
doença.

Quando interrogadas sobre as delimitações de sua área de abrangência, 94,5% das equipes no Brasil pres-
taram informações precisas. Foram observadas poucas variações percentuais entre os estados, sendo que apenas 
quatro deles apresentavam valores inferiores a 90%: Alagoas (87,5%), Maranhão (86,1%), Tocantins (81,3%) 
e Rondônia (78,2%) (Tabela 45).

Para as equipes de saúde bucal, a capacidade de identificar a área territorial de atuação foi diferenciada, em 
relação às equipes de saúde da família, com um percentual de 84,2% para o país e grandes flutuações entre os 
estados (de 51,7% em Alagoas até 100,0% no Rio de Janeiro). Além do Rio de Janeiro (99,6%), apenas os Es-
tados do Ceará (90,1%), Pernambuco (92,8%) e o Distrito Federal (97,1%) alcançaram percentuais superiores 
a 90% (Tabela 45).
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TABELA 45 – Número e percentual de equipes de saúde da família e de saúde bucal que conheciam a 
sua área de abrangência, por unidade da federação, Brasil, 2001-2002

 

N.º 
 

%  N.º 
 

%  
Rondônia  68  78,2  12  57,1  
Acre  68  100,0  15  83,3  
Amazonas  25 6  96,2  22  75,9  
Roraima  60  95,2  - - 
Pará  301  93,2  24  88,9  
Amapá  24  100,0  - - 
Tocantins  161  81,3  39  75,0  
Maranhão  198  86,1  - - 
Piauí  366  90,6  8  66,7  
Ceará  1.130  97,6  337  90,1  
Rio Grande do Norte  370  90,5  136  87,2  
Paraíba  506  91,0  126  79,2  
Pernambuco  1.081  97,5  206  92,8  
Alagoas  371  87,5  15  51,7  
Sergipe  263  90,1  40  72,7  
Bahia  616  93,3  121  86,4  
Minas Gerais  1.716  96,4  109  85,2  
Espírito Santo  304  99,0  70  87,5  
Rio de Janeiro  708  99,6  21  100,0  
São Paulo  1.018  97,8  100  87,0  
Paraná  771  91,2  114  82,6  
Santa Catarina  694  93,7  154  81,1  
Rio Grande do Sul  369  97,1  52  89,7  
Mato Grosso do Sul  166  98,2  58  86,6  
Mato Grosso   309  95,7  60  72,3  
Goiás  627  92,3  208  7 9,4  
Distrito Federal  55  100,0  33  97,1  
Brasil  12.576  94,5  2.080  84,2  

Unidades da  
Federação  

Equipe de Saúde 
da  Família  

Equipe de Saúde  
Bucal  

A definição do território pode ser representada por meio de mapas que destacam a área de atuação das 
equipes. Esses mapas, ainda que construídos de modo artesanal, constituem uma ferramenta de visualização e 
identificação das principais situações de saúde na área de abrangência das unidades.

Pouco mais da metade (55,3%) das equipes de saúde da família entrevistadas possuíam mapa da área de 
abrangência. Na Região Centro-Oeste, todos os estados apresentaram percentuais de equipes que possuíam 
mapa acima da média nacional. O inverso ocorreu na Região Norte, onde apenas um estado, o Amapá, apresen-
tou percentual de equipes acima da média nacional (70,8%). A variação entre os estados foi muito grande (de 
22,6% no Piauí a 86,3% em Pernambuco), ressaltando-se que, em dois estados da Região Sudeste (Minas Gerais 
e Espírito Santo), sete estados da Região Nordeste (Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, 
Sergipe e Bahia) e seis da Região Norte (Rondônia, Acre, Amapá, Roraima, Amazonas e Tocantins), menos da 
metade das equipes possuía mapa de sua área de abrangência (Gráfico 5).

Cerca de 41% das equipes de saúde bucal possuíam mapa da área de abrangência. À exceção do Estado 
do Paraná, em todos os estados as proporções de equipes de saúde bucal que possuíam mapa foram inferiores 
àquelas observadas para as equipes de saúde da família. Em apenas cinco unidades da federação, mais da metade 
das equipes de saúde bucal possuíam mapa. Foram elas: Distrito Federal (76,5%), Paraná (73,7%), Pernambuco 
(63,1%), São Paulo (60,0%) e Rio de Janeiro (52,4%) (Gráfico 6).
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Outras ferramentas para diagnóstico da situação de saúde foram referidas pelas equipes de saúde bucal: 
inquéritos epidemiológicos em escolares (44,3%), inquérito epidemiológico na população em geral (18,7%), 
levantamento de necessidades em instituições (25,2%), levantamento de necessidades da população em geral 
(30,6%) e estudo de demanda nas próprias unidades (27,9%) (Tabela 46).

Entre os estados, o instrumento diagnóstico mais utilizado pelas equipes foi o inquérito epidemiológico 
entre escolares, com percentuais acima de 50% em quase todos os estados do Sudeste (exceto Espírito Santo e 
São Paulo), Sul e Centro-Oeste (exceto Goiás), além do Estado de Tocantins. O inquérito populacional foi em-
preendido de forma signicativa por três estados: Rio de Janeiro (57,1%), Paraná (45,5%) e Rondônia (40,0%). 

Sintetizando, a quase totalidade das equipes de saúde da família e a maioria das equipes de saúde bucal 
conheciam sua área de abrangência, sendo que, para as equipes de saúde bucal, houve muita variação entre os 
estados. Entretanto, a utilização de mapas, ferramenta que expressa a apropriação do território e auxilia o pro-
cesso de trabalho das equipes, ocorreu em pouco mais da metade das equipes de saúde da família e em cerca de 
40% das equipes de saúde bucal.

A delimitação do território de responsabilização das equipes é fundamental para a estratégia de saúde da 
família, sendo uma de suas diretrizes. A adscrição de clientela, vinculação de uma população a uma unidade de 
saúde da família a partir do estabelecimento de uma base territorial, permite delinear a realidade de saúde da 
população, que está em permanente movimento, e organizar a atenção segundo a lógica do enfoque por proble-
mas, atendendo às necessidades de saúde da população.
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3.2 Planejamento, programação e avaliação de ações

3.2.1 Reuniões da equipe e com a comunidade

A realização de planejamento e programação das ações de saúde por parte das equipes foi averiguada pela 
participação dos membros das equipes em reuniões internas de planejamento ou discussão de questões perti-
nentes ao trabalho.

Em geral, observou-se uma elevada participação dos profissionais das equipes de saúde da família em 
reuniões de planejamento e programação, sendo que em 82,2% das equipes houve referência da participação 
do médico, 91,0%, do enfermeiro, 62,2% das equipes de saúde bucal, 87,0% dos auxiliares de enfermagem e 
90,4% dos agentes comunitários de saúde (Gráficos 7 a 11).

O comportamento dos estados em relação aos percentuais de equipes que referiram a participação dos 
profissionais foi pouco heterogêneo, em torno da média, em relação à participação de médicos, enfermeiros, 
auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde. O Estado de Rondônia foi o que mais se afastou do 
padrão observado, tendo apresentado valores consideravelmente inferiores à média nacional, respectivamente 
de 44,0% para médicos, 64,3% para enfermeiros, 54,4% para auxiliares de enfermagem e 56,5% para agentes 
comunitários de saúde. 

No caso das equipes de saúde bucal, observou-se uma menor uniformidade entre os estados com variações 
percentuais de 20,7% no Amapá a 85,7% no Rio de Janeiro. Vale ressaltar que a grande maioria das unidades 
federadas posicionou-se abaixo da média nacional.

GRÁFICO 7
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GRÁFICO 8
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GRÁFICO 9
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GRÁFICO 10
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GRÁFICO 11
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Quanto às reuniões comunitárias, percebeu-se menor incorporação dessa atividade na rotina da equipe, 
com pouca variação entre as categorias profissionais. O percentual de equipes foi, respectivamente, de 42,1% 
para médicos, 50,8% para enfermeiros, 43% para auxiliares de enfermagem e 53% para agentes comunitários 
de saúde1 (Gráficos 12 e 13).

Os padrões de distribuição dos indicadores para médicos e enfermeiros foram semelhantes entre os estados 
e regiões, ressaltando que os patamares para os enfermeiros foram superiores (Gráfico 12 e 13).

1 Este dado não foi coletado nas entrevistas com as equipes de saúde bucal.
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GRÁFICO 12
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GRÁFICO 13
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3.2.2 Utilização de instrumentos de acompanhamento e avaliação 

Criado para permitir o acompanhamento contínuo e a avaliação das atividades desenvolvidas pelas equipes 
do PSF, o Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB agrega os dados e processa as informações sobre a po-
pulação acompanhada, servindo como uma importante ferramenta para o planejamento das ações das equipes.

Entre as equipes pesquisadas no Brasil, apenas 49,6% referiram utilizar o SIAB para o planejamento de 
suas ações. Ressalta-se que, em apenas oito estados, a proporção de equipes que informaram utilizar o SIAB foi 
maior que 50%. Destacaram-se os Estados do Ceará e Piauí, onde a utilização do SIAB foi referida por mais de 
71% das equipes. Chamou a atenção, também, o fato de que nos Estados de Roraima (4,8%) e Amapá (12,5%) 
a utilização do SIAB foi referida por menos de 15% das equipes (Gráfico 14).

A suposição de que a não utilização do SIAB para planejamento poderia ser devida à ausência de formulários 
de registro, especialmente criados para este fim, não se sustenta, pois foi constatado que a situação de abasteci-
mento dos formulários do sistema era suficiente para 88% das equipes, em média nacional, (Tabela 14), entretan-
to, como será comentado no tópico referente às capacitações, foram muito baixos os percentuais de profissionais, 
especialmente médicos, capacitados para utilização do sistema, o que pode ter contribuído para este quadro.
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GRÁFICO 14
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3.2.3 Participação e controle social

Cerca de 37% das equipes fizeram referência à participação regular de algum de seus integrantes em reu-
niões de Conselhos de Saúde. O maior número de estados oscilou em torno dessa média, destacando-se o Rio 
Grande do Sul, que alcançou valor percentual de 67,5%. Seis estados apresentaram valores inferiores a 25%: 
Rondônia (20,5%), Amazonas (17,0%), Roraima (14,3%), Amapá (8,3%), Espírito Santo (22,9%) e Rio de 
Janeiro (19,1%) (Gráfico 15).

GRÁFICO 15
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A grande maioria dos membros das equipes participavam de reuniões internas para planejamento. Entretan-
to, em relação a reuniões com a comunidade, essa participação ficou em torno de 40% a 50%, variando entre os 
profissionais. A utilização de instrumento de avaliação não pareceu estar consolidada, dado que menos da metade 
das equipes utilizavam o SIAB para este fim, assim como a participação das equipes nos Conselhos de Saúde.

Os achados do estudo demonstraram que no cotidiano do trabalho das equipes de saúde parece ter havido 
avanços na criação de espaços coletivos de programação envolvendo os membros da equipe. Entretanto, ainda 
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foram incipientes a participação da comunidade no planejamento das ações, os mecanismos sistemáticos de 
acompanhamento e avaliação e a participação das equipes nos órgãos gestores do SUS no nível local.

3.3 O cuidado da saúde das famílias: ações desenvolvidas na perspectiva da  
integralidade da atenção à saúde

Na perspectiva de atender as principais necessidades em saúde da população, o Ministério da Saúde pre-
coniza que as equipes do Programa Saúde da Família abordem as situações de saúde mais freqüentes, comuns às 
clínicas básicas: pediatria, clínica médica, ginecologia e obstetrícia, conferindo resolubilidade à atenção básica. 
Reitera-se o caráter generalista na formação dos profissionais, fundamentando uma prática não fragmentada, 
orientada aos indivíduos, suas famílias e à comunidade em que vivem.

3.3.1 Atendimento nas quatro clínicas básicas e visita domiciliar

Em cerca de 81% das equipes, os médicos atendiam nas quatro clínicas básicas: clínica médica, pediatria, 
ginecologia e obstetrícia. Não foram observadas variações percentuais importantes entre os estados das Regiões 
Nordeste (em torno de 85%), Sudeste (em torno de 79%) e Centro-Oeste (em torno de 90%). Menores percen-
tuais foram observados em Roraima (70,5%), Rondônia (60,8%) e Minas Gerais (65,1%) (Gráfico 16).

Para o atendimento clínico dos enfermeiros, a média nacional foi de 57,1% das equipes. Houve maior 
heterogeneidade entre os estados, se comparado ao atendimento médico. Os menores percentuais foram obser-
vados nos estados das Regiões Sul e Sudeste e no Amazonas (30,0%) (Gráfico 17).

GRÁFICO 16
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GRÁFICO 17
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Proporção de equipes de saúde da família cujos enfermeiros realizam 
atendimento nas quatro clínicas básicas (clínica médica, pediatria, 

ginecologia e obstetrícia), Brasil, 2001 - 2002
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No ano de 2002, foram acrescentadas ao questionário questões que permitiram discriminar as áreas básicas 
de atendimento clínico. Deve ser reiterado que apenas 18 estados participaram da verificação, para os quais serão 
apresentados as informações a seguir (Gráficos 18 a 25).

Os percentuais de equipes cujos médicos e enfermeiros realizavam atendimento em clínica médica foram 
de 98,4% e 70,1%, respectivamente. Houve grande homogeneidade entre os estados dos percentuais referentes 
ao atendimento médico, em patamares próximos a 100,0%. Para os enfermeiros, a situação foi um pouco distin-
ta, com oscilações entre os estados, de 49,2% em Roraima a 83,6% no Distrito Federal (Gráficos 17 e 19).

GRÁFICO 18
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GRÁFICO 19
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Os percentuais de equipes em que os médicos e enfermeiros realizaram atendimento clínico em pediatria 
foi, respectivamente, de 96,0% e 77,4%. Nos 18 estados avaliados, no caso do atendimento médico, os per-
centuais de equipes não demonstraram grande variação. Quanto ao atendimento de enfermeiro, os percentuais 
foram mais baixos nos estados do Sul, Amapá e no Espírito Santo, ficando, para os demais estados, entre 70% 
e 94% (Gráfico 20 e 21). 

GRÁFICO 20
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GRÁFICO 21
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realizaram atendimento clínico em pediatria, Brasil, 2002

71,0

63,4

94,4

79,0

90,2

74,5

91,5

82,4
74,3

53,8

77,0

57,3 58,5
69,5

76,2

92,7
85,2

72,9

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100

RO AC AM RR PA TO CE RN PE BA MG ES RJ SC RS MS MT DF

Brasil

Foi referido o atendimento clínico pelos médicos em obstetrícia em 84,6% das equipes e em 75,3% pelos 
enfermeiros. Com oscilação de até 15 pontos percentuais para menos e para mais, ficando a maioria deles no 
limite superior. Entre os estados, a distribuição dos percentuais de equipes para atendimento médico foi relati-
vamente uniforme e semelhante à média nacional, exceto Rondônia (68,9%), Roraima (70,5%) e Minas Gerais 
(71,7%). (Gráficos 22 e 23).

Em relação aos enfermeiros, foi nítida a heterogeneidade regional, com baixos percentuais nos estados das 
Regiões Sul e Sudeste (Gráfico 23).

GRÁFICO 22
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GRÁFICO 23
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A média de equipes com médicos que realizavam atendimento clínico em ginecologia foi de 87,0%, com 
pequena variação entre os estados, à exceção de Rondônia, Amazonas e Minas Gerais (Gráfico 24).

Quanto aos enfermeiros, a média nacional das equipes com enfermeiros que fizeram atendimento em gine-
cologia foi de 75,8%, tendo variado de 43,9% no Amazonas a 89,3% no Rio Grande do Norte (Gráfico 25).
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GRÁFICO 25
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Mais de 89% das equipes de saúde da família no país utilizavam prontuário para registro seqüencial das 
consultas ou dos atendimentos realizados. A proporção de equipes nos estados que faziam uso desse instrumento 
foi bastante elevada, em geral, acima de 80%, à exceção dos Estados de Piauí (62,0%), Paraná (75,1%) e Paraíba 
(76,0%) (Gráfico 26).

GRÁFICO 26
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A realização de visita domiciliar foi referida como atividade regular dos médicos e dos enfermeiros por, 
respectivamente, 92,7% e 95,8% das equipes, sem grandes variações entre os estados e regiões, excetuando-se 
Rondônia e o Distrito Federal no caso dos médicos com menores percentuais de equipes (Gráficos 27 e 28).

Em mais de 93% das equipes, os auxiliares de enfermagem realizaram visitas domiciliares, percentual que 
correspondeu a cerca de 99% para os agentes comunitários de saúde.
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GRÁFICO 27
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GRÁFICO 28
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Sumarizando, o atendimento nas clínicas básicas (clínica médica, pediatria, obstetrícia e ginecologia) esta-
va sendo realizado por 81% dos médicos e 57% dos enfermeiros. A discriminação em cada uma das quatro áreas 
reiterou a diferença do perfil destes profissionais no que se refere ao escopo do atendimento clínico individual, 
demonstrando maior abrangência das áreas básicas no atendimento médico. Os percentuais de equipes que refe-
riram atendimento clínico de enfermeiro foram sistematicamente mais baixos nas Regiões Sul e Sudeste.

A visita domiciliar é uma importante atividade, possibilitando o conhecimento da situação de saúde das 
famílias, o desenvolvimento de ações promocionais e preventivas, o acompanhamento de grupos, além de cons-
tituir-se em forte elemento no estabelecimento de vínculos entre as equipes e as famílias. Observou-se que todas 
as categorias têm realizado visita domiciliar, com percentuais superiores a 90% para médicos, enfermeiros, auxi-
liares de enfermagem e agentes comunitários de saúde. 

3.3.2 Ações em saúde da criança

Constaram-se baixos percentuais de equipes onde o médico e o enfermeiro realizavam consulta para acom-
panhamento e desenvolvimento em menores de 2 anos. Na média nacional, em cerca de, respectivamente, 
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54,8% e 66,4% das equipes o médico e o enfermeiro realizaram pelo menos um atendimento para este fim para 
os menores de 2 anos (Gráficos 29 e 30).

Entre as regiões, os menores percentuais de equipes em que o médico realizava esta atividade foram obser-
vados no Norte e Nordeste. Percentuais de até aproximadamente 40% foram observados em cinco estados da 
Região Norte (Rondônia, Acre, Amapá, Roraima e Pará) e em quatro estados do Nordeste (Ceará, Rio Grande 
do Norte, Pernambuco e Bahia). Nas demais regiões, apenas o Paraná (45,0%) apresentou percentuais inferiores 
à média nacional (Gráfico 29).

Percentuais bem mais elevados foram observados quando investigada a realização desta atividade pelo en-
fermeiro, especialmente, na Região Nordeste, onde todos os estados exibiram percentuais iguais ou superiores a 
cerca de 70%. Os menores percentuais foram observados nos Estados de Rondônia, Amapá, Roraima e Espírito 
Santo (Gráfico 30).
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GRÁFICO 30
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Na média nacional, apenas 64,1% das equipes referiram aplicar rotineiramente as vacinas preconizadas 
pelo Programa Nacional de Imunização. A situação mais crítica foi observada no Distrito Federal (5,5%), mas 
percentuais muito baixos foram exibidos, também, pelos estados do Sudeste, variando entre 34,0% e 56,1%, 
Amapá (30,2%), Roraima (47,6%) e Paraíba (47,9%) (Gráfico 31).



106

GRÁFICO 31
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As ações curativas individuais, por outro lado, vêm sendo melhor desenvolvidas, especialmente pelos mé-
dicos, como revelou o percentual nacional de 86,5% das equipes em que os médicos realizavam consultas para 
atendimento de agravos prevalentes na infância, assistindo situações freqüentes como doenças diarréicas, infec-
ções respiratórias, afecções exantemáticas, entre outras. Todas unidades da federação exibiram percentuais supe-
riores a 80%, com exceção do Acre (79,3%), Paraná (76,9%), Mato Grosso do Sul (62,9%) e Distrito Federal 
(71,7%) (Gráfico 32).

No caso dos enfermeiros, em apenas 57,0% das equipes, este profissional realizava consultas para os agravos 
referidos. Entre as regiões, quatro estados do Norte ficaram abaixo do valor nacional (Rondônia, Acre, Amapá 
e Roraima); quatro estados do Nordeste (Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Bahia); três estados do 
Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo); todos os estados da Região Sul; e um estado do Centro-Oeste 
(Mato Grosso do Sul), embora na maioria dos estados esta diferença com a média nacional fosse pouco significativa 
(Gráfico 33).
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GRÁFICO 33
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As ações das equipes em atenção às carências nutricionais foram abordadas na pesquisa por meio das 
seguintes questões: identificação de casos de desnutrição, realização de consulta médica e realização de suple-
mentação alimentar. 

Um elevado percentual de equipes declarou realizar ações para identificação de casos de desnutrição em 
todos os estados, com pouca flutuação em torno da média nacional de 89,4%. O menor percentual, 72,2%, foi 
registrado em São Paulo. Contudo, o percentual de equipes que realizaram ao menos uma consulta médica para 
desnutridos foi de, aproximadamente, 71%. Variações mais significativas deste percentual foram observadas 
na Região Norte, no Amapá (91,7%) e Tocantins (79,3%); no Nordeste, no Piauí (79,4%); no Sul, em Santa 
Catarina (78,3%) e Rio Grande do Sul (80,3%); e no Centro-Oeste, no Mato Grosso do Sul (82,8%) e Mato 
Grosso (89,5%). Percentuais inferiores a 60% das equipes foram encontrados em Rio Grande do Norte, Paraná 
e Distrito Federal (Gráficos 34 e 35).
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GRÁFICO 35
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Uma das intervenções mais importantes no plano de combate às carências nutricionais é a suplementação 
alimentar. Os percentuais de equipes que realizavam esta ação tiveram comportamento bastante irregular, com 
uma média nacional de 59% das equipes. A maioria dos estados, dezesseis ao todo, exibiram percentuais supe-
riores a este valor e em seis estados os percentuais foram inferiores a 40% (Gráfico 36).

O percentual de equipes que realizavam terapia de reidratação oral foi de 63,5%. Na Região Norte, que 
apresentou a maior variação entre os estados, o percentual oscilou entre 7,9% (Roraima) e 95,8% (Amapá); 
no Nordeste, de 45,3% (Rio Grande do Norte) a 90,0% (Alagoas); no Sudeste, de 57,6% a 76,6%; no Sul, de 
56,0% a 67,8% e no Centro-Oeste, de 29,6% a 76,7% (Gráfico 37).

Resumindo os achados para a saúde da criança, os percentuais de equipes variaram em função do tipo 
de ação, entre 55% e 89%, sendo mais freqüentes a consulta médica para doenças prevalentes na infância e a 
identificação de casos de desnutrição. O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, definido pelo 
Ministério da Saúde como uma das cinco ações básicas da assistência à saúde da criança, foi realizado por menos 
de 70% das equipes. Foi muito baixa a média nacional de 64% das equipes que referiram aplicar rotineiramente 
as vacinas preconizadas pelo PNI, situação especialmente crítica na Região Sudeste, Amapá, Roraima, Paraíba 
e Distrito Federal.
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GRÁFICO 37
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3.3.3 Ações em saúde da mulher

As médias nacionais de equipes que realizaram consultas médicas e de enfermagem de pré-natal foram de 
73,5% e 70,6%, respectivamente. Embora semelhantes no âmbito nacional, existiu uma grande diversidade 
entre os estados para estes indicadores (Gráficos 38 e 39). 

Com relação às consultas médicas, os percentuais de equipes que realizaram este procedimento variaram 
de 36,2% (Acre) a 87,6% (Tocantins) no Norte; de 53,6% (Pernambuco) a 90,8% (Piauí) no Nordeste; 66,9% 
(Minas Gerais) a 80,4% (Espírito Santo) no Sudeste; 57,6% (Paraná) a 80,9% (Rio Grande do Sul) e 67,9% a 
92,8% no Centro-Oeste (Gráfico 38).

As equipes que realizavam consultas de pré-natal de enfermagem concentraram-se nas Regiões Norte e 
Nordeste, com a maioria dos estados exibindo percentuais acima de 85%. Todos os estados das Regiões Sul e 
Sudeste tiveram seus percentuais significativamente abaixo da média nacional, variando de 32,2% no Paraná a 
60,4% no Rio de Janeiro (Gráfico 38).
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GRÁFICO 39
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No Gráfico 40, estão demonstradas as freqüências de equipes que realizavam coleta de exames citopato-
lógicos, com média nacional de aproximadamente 75%. Com uma distribuição heterogênea entre os estados, 
destacaram-se dois grupos claramente divididos acima e abaixo desta média, apresentando, nos Estados de Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e no Distrito Federal, percentuais superiores a 90%. Enquanto 
que nos Estados do Maranhão, Pará, Alagoas e Amazonas menos de 50% das equipes realizavam esse procedi-
mento.

GRÁFICO 40
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Cerca de 70% das equipes desenvolveram ações educativas em planejamento familiar, individuais ou em 
grupo, na sua rotina de trabalho. Percentuais inferiores a 60% foram observados em sete estados: Amazonas, 
Roraima e Pará na Região Norte; Maranhão no Nordeste; São Paulo no Sudeste; e Goiás no Centro-Oeste 
(Gráfico 41). 

A média nacional de equipes que distribuíam métodos contraceptivos (condom, diafragma ou DIU) foi 
de 69,9%. Os mais baixos percentuais de equipes que desenvolviam esta ação foram observados nos Estados de 
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Amazonas (30,0%), Roraima (23,8%), Pará (34,8%), Maranhão (40,8%), Espírito Santo (46,8%) e no Distrito 
Federal (44,4%) (Gráfico 42).

Em síntese, os resultados relacionados às ações em saúde da mulher (consulta de pré-natal, prevenção de 
câncer de colo de útero, planejamento familiar e tratamento de afecções ginecológicas) demonstraram elevada 
proporção de equipes que realizava este elenco de ações, alcançando valores em torno ou superiores a 70%.

GRÁFICO 41
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GRÁFICO 42
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3.3.4 Ações em saúde do adulto

Quanto ao desenvolvimento de atividades para o controle das doenças crônicas estratégicas para atenção 
básica, observou-se avanços no controle de hipertensão e diabetes, pois mais de 90% das equipes realizavam 
ações de diagnóstico e tratamento desses agravos. 



112

Os percentuais de equipes que realizavam diagnóstico e tratamento de casos de diabetes foram de 93,7% e 
94,2%, respectivamente. Com relação ao diagnóstico de diabetes, apenas os Estados do Acre, Pará, Maranhão, 
Rio Grande do Norte e Paraná exibiram percentuais de equipes que realizavam esta ação inferiores a 90%, ressal-
tando-se que todos foram superiores a 80%. Quanto ao tratamento, apenas o Estado do Acre exibiu percentual 
inferior a 80% (Gráfico 43 e 44). 

Mais de 95% das equipes de saúde da família no Brasil realizavam diagnóstico e tratamento de casos de hiper-
tensão (Gráficos 45 e 46). A distribuição dos percentuais entre os estados não apresentou grandes variações, com 
valores muito próximos nas unidades federadas em relação a estas duas ações, sendo o Acre o único estado que 
apresentou percentuais em torno de 80% (Gráficos 45 e 46).
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GRÁFICO 44
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GRÁFICO 45
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GRÁFICO 46
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Do total das equipes, cerca de 59% das equipes referiram realizar diagnóstico clínico de hanseníase. Os 
maiores valores foram registrados nas Regiões Norte e Centro-Oeste, onde sete estados apresentaram percentuais 
de diagnóstico acima da média nacional, com destaque para Tocantins e Mato Grosso, com valores superiores a 
80% das equipes realizando o diagnóstico (Gráfico 47).

Quanto ao tratamento da hanseníase, apenas 26,5% das equipes referiram realizar esta atividade. Em todos 
os estados, exceto Tocantins (74,2%) e Mato Grosso (67,3%), os percentuais de equipes mostraram-se muito 
reduzidos, alcançando no máximo 50,0% das equipes (Gráficos 48).
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GRÁFICO 47
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GRÁFICO 48
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A identificação de casos de tuberculose foi uma ação freqüente das equipes de saúde da família. O diagnós-
tico dessa patologia era realizado por 69,5% das equipes. Entre as regiões, percentuais inferiores a 60% foram 
observados em Rondônia, Acre e Amapá no Norte; Maranhão e Paraíba no Nordeste; Paraná e Santa Catarina 
no Sul e no Distrito Federal (Gráfico 49).

Apenas 33,5% e 23,5% das equipes referiram realizar, respectivamente, tratamento de pacientes com tu-
berculose e tratamento supervisionado (Gráficos 50 e 51).

Percentuais de equipes que realizavam tratamento de pacientes com tuberculose iguais ou superiores a 50% 
foram observados apenas em Amapá (66,7%) e Tocantins (61,1%) na Região Norte; Ceará (59,5%) e Sergipe 
(50,9%) no Nordeste; Mato Grosso do Sul (50,0%) e Mato Grosso (56,9%) no Centro-Oeste e em nenhum 
dos estados das Regiões Sul e Sudeste (Gráfico 50).

Quanto ao tratamento supervisionado de pacientes com tuberculose, em 19 unidades os percentuais de 
equipes foram inferiores a 25% das equipes, ultrapassando a média nacional apenas nos Estados de Amapá 
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(62,5%), Tocantins (55,3%) na Região Norte; Piauí (47,0%) e Ceará (33,9%) no Nordeste; e Mato Grosso do 
Sul (43,3%) e Mato Grosso (39,4%) no Centro-Oeste (Gráfico 51).

A análise dos resultados deste estudo com relação ao controle da tuberculose e hanseníase demonstrou que 
a maioria das equipes diagnosticava os casos, mas as demais ações relacionadas ao tratamento foram bem menos 
freqüentes. Cerca de 60% das equipes realizavam diagnóstico de hanseníase, 70%, de tuberculose, entretanto, 
um terço ou menos das equipes desenvolviam ações de tratamento desses agravos.
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GRÁFICO 50
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GRÁFICO 51
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Do total de equipes, 54,8% referiram desenvolver ações em saúde mental. Essas ações estavam restritas 
à identificação, cadastramento e acompanhamento dos portadores de sofrimento mental, sendo que o acom-
panhamento incluía visitas regulares do agente comunitário de saúde. Na distribuição regional, observaram-se 
maiores percentuais de equipes realizando esse conjunto de ações nos estados das Regiões Sudeste, Sul e Centro-
Oeste (Gráfico 52). 
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3.3.5 Ações em saúde bucal

As formas de organização das equipes de saúde bucal quanto à atenção à saúde da população sugerem a 
existência de diversos modelos tradicionalmente estabelecidos, oscilando entre as práticas incrementais e preven-
tivistas e intervencionistas e mutiladoras.
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O atendimento de urgências odontológicas foi a forma mais freqüente de atenção à saúde bucal referida 
pelas equipes (78%). A oferta programada foi referida por 48,8% das equipes para atendimento a grupos priori-
tários, como gestantes e hipertensos; 27,0% para clientela de instituições; e 7,2%, exclusivamente para escolares 
(Gráficos 53 a 56).

Quanto à oferta programada a grupos prioritários, o percentual de equipes variou de 10,0% (Rondônia) a 
56,0% (Tocantins) na Região Norte; 12,1% (Paraíba) a 71,0% (Ceará) no Nordeste; 42,9% (Rio de Janeiro) a 
67,0%(São Paulo) no Sudeste; 42,5% (Santa Catarina) a 75,2% (Paraná) no Sul; e 37,9% (Goiás) a 76,5% (Dis-
trito Federal) no Centro-Oeste. Ou seja, os valores mais elevados e com menores variações entre os estados foram 
observados nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste (Gráfico 54).

Em relação à oferta programada para usuários institucionalizados, com exceção de Tocantins (32,0%), 
a Região Norte apresentou os percentuais mais baixos. Proporções mais elevadas foram registradas na Região 
Sudeste, especialmente, no Paraná (58,2%) (Gráfico 55).
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GRÁFICO 54

48,8

Proporção de equipes de saúde bucal com oferta programada para 
atendimento odontológico a grupos prioritários, Brasil, 2001 - 2002

25,0

40,0

56,0

27,3

71,0

38,0

12,1

60,1

13,8

53,2

32,4

50,0 49,4

42,9

67,0

44,8 52,4

38,6 37,9

76,575,2

42,5

29,6

10,0

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100

RO AC AM PA TO PI CE RN PB PE AL SE BA MG ES RJ SP PR SC RS MS MT GO DF

Brasil



118

GRÁFICO 55
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GRÁFICO 56
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3.3.6 Ações de vigilância epidemiológica

Em relação aos procedimentos básicos de vigilância epidemiológica, a notificação compulsória de doenças 
foi referida pela maioria das equipes de saúde da família (83,8%%), enquanto que apenas 48,7% delas afirma-
ram realizar investigação de óbitos (Gráficos 57 e 58).

Quanto à notificação compulsória de doenças, a maioria dos estados situou-se em torno da média nacio-
nal, à exceção do Amapá (58,6%), Rio de Janeiro (70,3%) e Distrito Federal (68,5%), que apresentaram valores 
mais baixos (Gráfico 57). 

Percentuais de equipes que investigavam óbitos foram superiores a 50% no Acre e Roraima, na maioria dos 
estados do Nordeste (com exceção do Maranhão, Paraíba e Bahia), no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Sul e 
no Distrito Federal (Gráfico 58).
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GRÁFICO 57
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GRÁFICO 58
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3.3.7 Ações educativas

A proporção de equipes de saúde da família que referiram que os médicos e os enfermeiros realizavam 
atividades educativas em grupo foram de, respectivamente, 64,3% e 77,2%. Com relação aos médicos, a dis-
tribuição dos estados nas regiões foi uniforme, com percentuais próximos à média nacional, com exceção da 
Região Norte, onde os Estados de Rondônia, Amazonas, Roraima e Amapá apresentaram valores bem inferiores 
(Gráfico 59).

Para os enfermeiros, verificou-se, também, grande homogeneidade entre os estados nas Regiões Nordeste, 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste e as menores proporções foram observadas nos Estados de Rondônia e Roraima 
(Gráfico 60).

Quanto às equipes de saúde bucal, em relação a este tipo de atividade, investigou-se a suficiência de ma-
terial educativo, o que foi observado em apenas 41,9% das equipes. Entre as regiões, todos os estados do Norte 
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e cinco estados do Nordeste (Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Bahia)  exibiram percentuais 
inferiores à média nacional; no Sudeste, os percentuais variaram entre 38,3% (Minas Gerais) e 71,4% (Rio de Janeiro); 
no Sul, entre 43,9% (Rio Grande do Sul) e 56,2% (Paraná); e no Centro-Oeste, entre 36,3% (Goiás) e 58,8% (Distrito 
Federal) (Gráfico 61).

Os resultados indicaram que as ações educativas vêm sendo incorporadas pelas equipes de saúde, porém em 
patamares que ainda necessitam serem incrementados. Ressalta-se que neste estudo não foram qualificadas tais 
atividades, não sendo possível discriminar sua natureza, bem como as concepções que têm orientado as ações 
de educação em saúde das equipes.
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GRÁFICO 60
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GRÁFICO 61

41,9

Proporção de equipes de saúde bucal com material suficiente para 
realizações educativas, Brasil, 2001 -  2002

35,3

16,7
23,5

54,5 53,8

30,9
24,8

45,8

17,2

33,3
39,6 38,3

53,8

71,4

40,5

48,5

39,8
36,3

58,8

43,9

56,2

45,8

33,3

23,8

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90
100

RO AC AM PA TO PI CE RN PB PE AL SE BA MG ES RJ SP PR SC RS MS MT GO DF

Brasil

4 Capacitação das equipes do Programa Saúde da Família

A qualificação dos profissionais das equipes de saúde da família constitui-se em uma ação estratégica para 
transformação das práticas de saúde, propiciando a mudança do modelo de atenção no caminho da integralida-
de e a maior resolubilidade da atenção básica.

Entendendo a estratégia de saúde da família como uma ruptura com os modelos de atenção tradicionais, o 
Ministério da Saúde preconizou que, para implantação das equipes, fosse realizado um treinamento básico, que 
orientasse as equipes sobre a lógica de funcionamento do Programa e a utilização do Sistema de Informação da 
Atenção Básica – SIAB, que ficou conhecido como treinamento introdutório.

As áreas temáticas do elenco de capacitações das equipes de saúde da família são bastante diversificadas, 
dependendo das necessidades loco-regionais. No entanto, a partir da definição das áreas estratégicas da atenção 
básica, o Ministério da Saúde estimulou que as equipes fossem capacitadas em um elenco mínimo de conteúdos, 
definidos no processo de discussão da organização e ampliação da atenção básica: saúde da criança, saúde da 
mulher, controle de hipertensão, diabetes, tuberculose e hanseníase e saúde bucal.

4.1 Treinamento introdutório e do Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB

O treinamento introdutório deve ser ministrado, preferencialmente, anterior ou imediatamente após a 
implantação das equipes. Contudo, o percentual de equipes em que os médicos realizaram treinamento introdu-
tório foi de 61,9%, com grandes variações entre os estados. Os melhores desempenhos foram alcançados pelos 
Estados de Amazonas (76,2%) e Tocantins (75,9%) no Norte; Maranhão (79,7%), Ceará (77,1%) e Rio Grande 
do Norte (76,2%) no Nordeste; Espírito Santo (80,6%) e Rio de Janeiro (73,4%) no Sudeste; Paraná (77,5%) 
e Rio Grande do Sul (74,2%) no Sul; e Mato Grosso (77,8%), Goiás (72,0%) e Distrito Federal (86,4%) no 
Centro-Oeste (Gráfico 62).

Para os enfermeiros, a média nacional foi de 69,4%, sendo que 16 estados alcançaram patamares superiores 
a 70%. Apenas um estado em cada uma das regiões, Sudeste (Minas Gerais), Sul (Santa Catarina) e Centro-
Oeste (Mato Grosso do Sul), apresentaram valores inferiores a 70%, o que ocorreu em quatro estados do Norte 
(Rondônia, Roraima, Pará e Amapá) e quatro do Nordeste (Piauí, Paraíba, Alagoas e Bahia) (Gráfico 63). 
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GRÁFICO 62
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GRÁFICO 63
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Em relação ao treinamento do SIAB, apenas 37,7% das equipes tinham médicos, e 55,1%, enfermeiros 
capacitados (Gráficos 64 e 65). 

Para os médicos, os estados que apresentaram os menores percentuais de equipes foram Rondônia (25,0%), 
Roraima (20,3%), Pará (30,6%) e Amapá (11,8%) no Norte; Ceará (30,2%) e Rio Grande do Norte (27,4%) 
no Nordeste; Minas Gerais (26,0%) e Espírito Santo (24,3%) no Sudeste; Paraná (24,0%) e Santa Catarina 
(28,1%) no Sul; e Mato Grosso do Sul (25,2%) no Centro-Oeste (Gráficos 64).

Os percentuais de equipes com enfermeiros capacitados no SIAB foram superiores àqueles apresentados 
quanto ao treinamento dos médicos em todos os estados, guardando uma certa similaridade nestas distribuições. 
Nenhum estado exibiu percentual inferior a 35% das equipes, e percentuais superiores a 60% foram observados 
no Acre (83,6%), Amapá (72,7%) e Tocantins (60,8%) no Norte; Sergipe (68,7%) e Bahia (60,9%) no Nordes-
te; Rio de Janeiro (64,8%) e São Paulo (66,3%) no Sudeste; Rio Grande do Sul (65,7%) no Sul; e Mato Grosso 
(63,4%), Goiás (77,3%) e Distrito Federal (82,4%) no Centro-Oeste (Gráficos 65).
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Sumarizando, dado que 100% das equipes deveriam ter realizado o treinamento introdutório, os percen-
tuais observados, tanto para médicos como enfermeiros, foram muito aquém do esperado, especialmente na 
Região Norte. Para o treinamento do SIAB, revelou-se maior insuficiência, o que compromete a utilização desta 
ferramenta para o monitoramento e avaliação das ações de saúde.
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GRÁFICO 65
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4.2 Capacitação em saúde da criança

Entre as equipes implantadas no país, apenas em 17,0% dos médicos foram capacitados em imunização, 
com variações dos valores entre os estados, mas que não chegaram a níveis de 40% das equipes (Gráfico 66).

Com relação aos enfermeiros, esta situação é bastante diferenciada, situando-se a média nacional em 
50,1%, sendo que apenas seis estados (Rio Grande do Norte, Paraíba, Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Ca-
tarina e Mato Grosso do Sul) tiveram patamares inferiores a 40% das equipes com enfermeiros treinados nesta 
temática (Gráfico 67).
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Com relação ao treinamento na estratégia de Atenção Integral a Doenças Prevalentes na Infância – AIDPI, 
o percentual de equipes com médicos e enfermeiros capacitados foi de, respectivamente, 17,0% e 21,2%. Em 
relação aos médicos, os maiores percentuais observados estavam entre 30% e 40% das equipes em seis unidades 
federadas (Acre, Pará, Ceará, Alagoas, Mato Grosso e Distrito Federal). Quanto aos enfermeiros, os percentuais 
de equipes foram ligeiramente superiores, situando-se entre 30% e 51% em oito unidades federadas (Acre, Pará, 
Ceará, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Mato Grosso e Distrito Federal) (Gráficos 68 e 69).

Para capacitação em saúde da criança, os percentuais para o Brasil foram extremamente baixos, exceto a 
capacitação de enfermeiros para imunização, que alcançou metade das equipes. A capacitação dos médicos nos 
dois temas investigados não alcançou 40% das equipes em nenhum estado.
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GRÁFICO 68
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GRÁFICO 69
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4.3 Capacitação em saúde da mulher

Apenas 31,1% das equipes tinham médicos que haviam recebido treinamento específico, percentual que 
alcançou 44,1% para os enfermeiros. Os padrões de distribuição entre os estados apresentaram variações impor-
tantes, sendo semelhantes para as duas categorias profissionais (Gráficos 70 e 71).

Ressalta-se que, com relação aos médicos, a maioria dos estados apresentou percentuais de equipes muito 
baixos, inferiores a 30% (Rondônia, Amazonas, Pará, Amapá, Tocantins, Piauí, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso e Goiás). Quanto aos enfermeiros, apenas quatro estados (Amazonas, Amapá, Paraíba e Alagoas) situa-
ram-se no referido patamar (Gráficos 70 e 71). 
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GRÁFICO 70
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GRÁFICO 71
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4.4 Capacitação em saúde do adulto

Os percentuais de equipes que tinham médicos e enfermeiros capacitados em áreas estratégicas da atenção 
básica em saúde do adulto foram, respectivamente, de 42,4% e 44,5% para hipertensão, 42,6% e 46,0% para 
diabetes, 37,1% e 42,3% para hanseníase e 34,3% e 40,2% para tuberculose (Gráficos 72 a 79).

Percentuais de equipes superiores a 50% com profissionais capacitados em hipertensão e diabetes foram 
observados, na maioria das vezes, nos mesmos estados (Gráficos 72 a 75).

Para hipertensão, apenas em seis unidades federadas, mais da metade das equipes tinham médicos capa-
citados (Maranhão, Ceará, Alagoas, Rio de Janeiro, São Paulo e Distrito Federal) e em onze para enfermeiros 
(Acre, Tocantins, Maranhão, Piauí, Ceará, Alagoas, Sergipe, Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás e Distrito Federal) 
(Gráficos 72 e 73).
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Em diabetes, estes patamares de equipes foram observados em oito unidades federadas para médicos (Ma-
ranhão, Ceará, Alagoas, Sergipe, Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás e Distrito Federal) e em dez para enfermeiros 
(Acre, Tocantins, Maranhão, Piauí, Ceará, Sergipe, Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás e Distrito Federal) (Gráfi-
cos 74 e 75).

Os percentuais de equipes com médicos capacitados em hanseníase foram inferiores a 50% na maioria 
dos estados, exceto para Ceará, Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Mato Grosso. Com relação aos 
enfermeiros, foram observados percentuais mais elevados de equipes com estes profissionais capacitados, sendo 
em doze estados superiores a 50% das equipes (Roraima, Pará, Amapá, Tocantins, Piauí, Ceará, Pernambuco, 
Sergipe, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Distrito Federal) (Gráficos 76 e 77).

Finalmente, em relação à capacitação em tuberculose, os percentuais de equipes com médicos capacitados 
foram inferiores a 50% em quase todos os estados, com exceção de Roraima, Ceará e Pernambuco. Com relação 
aos enfermeiros, foram observados percentuais superiores a 50% em dez estados (Acre, Roraima, Amapá, Tocan-
tins, Ceará, Pernambuco, Sergipe, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Distrito Federal) (Gráficos 78 e 79).

Como observado, maiores percentuais de equipes capacitadas nas áreas de saúde do adulto investigadas 
concentraram-se em alguns estados, o que pode estar relacionado com maiores investimentos públicos em ações 
pedagógicas nesses estados, maior número de equipes com tempo de implantação mais elevado, menor rotativi-
dade dos profissionais e necessidades de saúde e de capacitação profissional diferenciadas regionalmente, dentre 
outros fatores.
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GRÁFICO 73
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GRÁFICO 74
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GRÁFICO 75
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GRÁFICO 76
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GRÁFICO 77
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GRÁFICO 78
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GRÁFICO 79
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5 Apoio diagnóstico e referência para atenção especializada no  
Programa Saúde da Família

A pesquisa investigou, junto às equipes de saúde da família, a garantia de realização de exames complemen-
tares, atendimento especializado e hospitalização em serviços da rede do SUS, quando solicitados pelas equipes 
para a população adscrita.

Quanto à proporção de equipes com disponibilidade de exames complementares, as médias nacionais 
foram de 55,0% para patologia clínica, 66,3% para ELISA (HIV), 73,1% para Raio X sem contraste, 67,2% 
para eletrocardiograma, 81,0% para citopatologia de colo de útero, 54,8% para colposcopia e 56,7% para ul-
trassonografia. No caso de patologia clínica, destaca-se que a disponibilidade foi considerada para um elenco 
de exames (hemograma completo, sumário de urina, urocultura, uréia, creatinina, ácido úrico, glicemia capilar, 
pesquisa de BAAR e tipagem sanguínea), sendo computada como existente apenas quando todos os exames 
listados estavam disponíveis (Tabela 24). 

Em relação aos estados, percentuais de equipes com disponibilidade de exames complementares superiores 
a 70% foram observados, para patologia clínica, apenas no Rio de Janeiro; para teste de HIV, em Mato Grosso 
do Sul e em todos os estados das Regiões Sul e Sudeste, com exceção de Minas Gerais; para eletrocardiografia, 
no Ceará, em todos os estados do Sudeste e em Mato Grosso do Sul; para colposcopia, no Ceará e no Rio de 
Janeiro; para ultrassonografia, em Rondônia, Amapá, Ceará, Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul (Tabela 24).

Para os exames de Rx sem contraste e citopatologia foram observadas as maiores médias entre os estados. 
Percentuais inferiores a 70% para Rx sem contraste só foram obtidos em Roraima, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Alagoas, Santa Catarina, Mato Grosso e no Distrito Federal, todos superiores a 45%. Para citopatologia, apenas 
Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Alagoas e Distrito Federal tiveram percentuais inferiores a 70%, sendo o 
menor de 61,9%.
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Em relação ao percentual de equipes com disponibilidade de serviços especializados, as médias nacionais 
foram próximas a 60% para consultas em cardiologia (61,3%), ortopedia (58,7%), psiquiatria (57,8%), para 
atendimento em fisioterapia (57,6%) e de 47,7% para consulta de oftalmologia e de 40,0% para a de neurologia 
(Tabela 25).

Os maiores percentuais de equipes (superiores a 70%) com disponibilidade para consulta de cardiologia 
foram obtidos para o Amapá, Ceará, Sergipe e Rio de Janeiro; para oftalmologia, apenas para o Ceará; para orto-
pedia, Ceará, Sergipe e Rio de Janeiro; para neurologia, apenas o Amapá; para psiquiatria, Amapá, Ceará, Sergipe 
e Rio de Janeiro; e para fisioterapia, Ceará, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso (Tabela 25).

Do total das equipes, 83,5% tinham referência para serviços de pronto-atendimento, 75,8% para pron-
to-socorro, 77,4% para internação hospitalar nas clínicas básicas e, apenas, 47,3% para internação hospitalar 
especializada (Tabela 26).

Todos os estados tiveram percentuais de equipes acima de 70% para disponibilidade de serviços de pronto-
atendimento, e, para pronto-socorro, apenas os Estados do Pará (62,1%) e Roraima (67,7%) não alcançaram 
este patamar (Tabela 26).

Altos percentuais de equipes com disponibilidade para internação hospitalar nas clínicas básicas também 
foram observados. Apenas seis estados (Acre, Amazonas, Amapá, Alagoas, Minas Gerais, Santa Catarina e o 
Distrito Federal) não alcançaram percentuais acima de 70%, mas situaram-se na faixa superior a 60%. Quadro 
bem diverso foi observado para internação hospitalar especializada, onde em nenhum estado, foi alcançado o 
percentual de 70% das equipes com disponibilidade para este serviço, e apenas cinco estados (Rondônia, Ceará, 
Sergipe, Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul) estavam na faixa superior a 60% (Tabela 26).

Os resultados demonstraram que o apoio diagnóstico e a referência para atenção especializada ainda foram 
insuficientes para garantir a resolubilidade e a continuidade da atenção às populações assistidas pelo Programa 
Saúde da Família. A falta de equidade no acesso entre estados e regiões reitera a situação já conhecida da oferta 
desordenada dos serviços de maior complexidade e aponta para a necessidade de estruturação da rede do SUS, 
implementando o controle e a regulação do sistema.
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A disponibilidade de referência para serviços de apoio relacionados à saúde bucal se apresentou menos 
estruturada que a disponibilidade dos serviços anteriormente referidos, com baixos percentuais de equipes em 
todos os tipos de serviços investigados, correspondendo, respectivamente a 44,3% para serviços de urgência e 
emergência, 20,8% para periodontia, 20,0% para endodontia e apenas 7,7% e 9,3%, respectivamente, para 
ortodontia preventiva e serviços de reabilitação (Tabela 26).

O estado que apresentou melhor situação foi o Rio de Janeiro, mas, ainda assim, não chegou a alcançar 
percentuais de 50% das equipes para as referências mencionadas, exceto quanto a serviços de urgência e emer-
gência (61,7%).
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Considerações
finais

Este estudo apresentou uma minuciosa descrição da implantação e funcionamento do Programa Saúde 
da Família no Brasil, respondendo aos objetivos de caracterizar este processo, segundo estados e regiões, na 
abordagem estrutural, quanto às unidades básicas, suficiência, qualificação e vinculação dos profissionais, e na 
abordagem dos processos de trabalho das equipes e da inserção da atenção básica nos sistemas loco-regionais de 
saúde.

Os seus resultados foram de extrema relevância, ao identificar avanços, distorções e problemas na imple-
mentação dos princípios e diretrizes do Programa, apoiando processos de decisão nas três esferas de gestão do 
SUS que permitiram o enfrentamento dos problemas, mesmo antes da publicação destes resultados, contribuin-
do para o crescimento e sustentabilidade do Programa Saúde da Família.

Vale ressaltar que o PSF encontrava-se, no momento da pesquisa, em fase de implantação no País, o que 
foi revelado pelo elevado número de equipes de saúde da família e de saúde bucal com menos de um ano de 
funcionamento em muitos estados. 

Este quadro, aliado ao pouco tempo de trabalho de muitos profissionais de nível superior nas equipes, deve 
ser considerado na interpretação dos resultados, especialmente, na avaliação das questões referentes ao processo 
de trabalho das equipes de saúde. É imprescindível que sejam despendidos tempo e esforços para a qualificação 
dos profissionais, aquisição de novos saberes, valores e práticas e estabelecimento de vínculos entre a equipe e 
com a população para construção de modelos de atenção voltados para qualidade de vida. Uma alternativa, em 
futuras análises, seria considerar como variáveis a serem controladas o tempo de funcionamento da equipe e o 
tempo do profissional na equipe.

Adicionalmente, este estudo apresentou limitações metodológicas que devem ser explicitadas. Primeiro, 
a opção pela realização de um censo das equipes de saúde respondeu a necessária função de controle e regula-
ção do sistema, servindo para a identificação e desabilitação de uma série de equipes que apresentavam graves 
irregularidades, como a constatação da inexistência de equipe, que estava cadastrada e recebendo recursos do 
SUS, de equipes incompletas, que não atendiam a composição mínima estabelecida pelo Ministério da Saúde, 
de equipes sem estrutura física para realização de suas atividades e do não cumprimento da carga horária de 40 
horas semanais pelos profissionais de saúde.

Entretanto, o não estabelecimento de um plano amostral, que poderia plenamente atender aos objetivos de 
uma avaliação normativa, contribuiu para dificultar a realização do trabalho de campo, o que teve como conse-
qüência, provavelmente, o mais grave dos problemas metodológicos do estudo, que foi o longo tempo de coleta 
de dados, uma vez que uma das características dos estudos transversais é propiciar um quadro ou uma fotografia 
de um dado momento do tempo. A duração da coleta por um período de um ano limitou enormemente o sig-
nificado das comparações entre os estados, alguns investigados em momentos muito distintos, e a interpretação 
dos resultados para cada estado, uma vez que a situação que se apresentava em 2001 no conjunto de equipes 
investigadas poderia estar completamente diferente ao final do período de coleta em agosto de 2002.
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Em segundo lugar, este problema foi agravado com a revisão e modificação do instrumento de coleta de 
dados em 2002, após a conclusão dos trabalhos das nove unidades federadas avaliadas em 2001 e discussão 
dos resultados com as Secretarias Estaduais, ainda que a maioria das modificações objetivasse tornar o texto 
do manual de orientações mais claro e de fácil entendimento, incorporando informações que já vinham sendo 
transmitidas verbalmente no treinamento dos entrevistadores.

Em terceiro lugar, houve algumas orientações que levaram a não padronização dos procedimentos de co-
leta, comprometendo a confiabilidade dos dados. Começando pela própria definição da população a ser inves-
tigada. Os entrevistadores foram orientados a incluir as equipes que estavam em funcionamento no momento 
da coleta e que não estavam cadastradas, embora a definição do total de equipes por município fosse as equipes 
cadastradas no SIAB no mês anterior ao trabalho de campo, em cada estado, e que estivessem recebendo incen-
tivos do Ministério da Saúde.

Outra orientação que pode ter conduzido a erros foi a de checagem, com outros informantes, de questões 
como a quantidade e a carga horária dos profissionais e existência de médico e enfermeira na equipe, embora 
não houvesse no questionário campos que discriminassem a informação obtida da equipe daquela obtida de 
outro entrevistado, cabendo ao entrevistador a opção de definir, em caso de discordância, qual a informação 
“verdadeira”.

Finalmente, o incentivo à ativa participação dos entrevistadores, que foram orientados para, com base em 
sua experiência e nas observações, questionar os profissionais quando ocorressem contradições na entrevista ou 
quando as respostas não fossem compatíveis com o observado, embora possam ter contribuído para obtenção 
de respostas mais verossímeis, sem dúvida, comprometeram a objetividade desejada em um estudo de caráter 
quantitativo e introduziram muitas possibilidades de viés proveniente da subjetividade e possível falta de padro-
nização entre os investigadores.

A consideração dos limites metodológicos do estudo não invalidam os resultados ora divulgados, mas de-
vem orientar uma leitura e interpretação cuidadosa. 

Adicionalmente, os dados obtidos das entrevistas proporcionaram um vasto banco de dados, que foi dis-
ponibilizado para as Coordenações Estaduais do PSF e pode ser utilizado para outras análises, gerando novas 
pesquisas avaliativas, conduzidas pelas universidades ou serviços, na perspectiva de produção de conhecimentos 
sobre essa experiência; além disso, podem contribuir para o aprimoramento dos processos de supervisão das 
equipes, numa lógica pedagógica e orientadora e serem utilizadas pelos gestores na tomada de decisões que con-
duzam a solução dos problemas identificados.

À guisa de exemplo, pode-se levantar algumas questões a serem investigadas com o banco de dados gerado: 

• Como a incorporação de novas práticas pelas equipes (territorialização, participação social e reorga-
nização do processo de trabalho) está associada a fatores contextuais como diferenças urbano-rural e 
porte dos municípios?

• Como os municípios com o Programa Saúde da Família estão organizando os sistemas locais de saúde, 
quanto à garantia de referência especializada e internações?

• Quais os principais fatores contextuais associados à regulamentação do trabalho dos profissionais das 
equipes de saúde da família?

Finalmente, há que resgatar que o esforço empreendido pelo Ministério da Saúde na realização deste tra-
balho insere-se no contexto de um projeto político-organizacional de institucionalização da avaliação em saúde 
em todas as esferas do Sistema Único de Saúde.

A avaliação de programas e serviços de saúde é de fundamental importância no processo de amadurecimen-
to do SUS no nosso país. Instituí-la enquanto prática sanitária é um desafio posto para gestores, profissionais de 
saúde e todos os atores sociais que acreditam que as reformas do sistema de saúde se fazem a partir da reflexão 
sobre os processos concretos de recriação do cotidiano dos serviços de saúde.
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Apropriar-se desse cotidiano, confrontando modelos teóricos com ações práticas, construindo evidências, 
identificando problemas, possibilita reelaborar projetos, revisar conceitos e instrumentalizar a mudança de rea-
lidades de saúde.

No caso específico do Programa Saúde da Família, de evidente relevância no contexto político e institucio-
nal de fortalecimento da atenção básica e de reestruturação do sistema de saúde, a avaliação assume papel de des-
taque, na medida em que permite problematizar desde as questões mais elementares, tais como o cumprimento 
das normas e diretrizes do Programa, até seus possíveis efeitos em distintos contextos locais e regionais.

Certamente os esforços da avaliação precisam ser abrangentes, no sentido de que se lance mão de uma di-
versidade de estratégias para abordar aspectos normativos, descrições mais globais, até estudos em profundidade 
de questões muito específicas que mereçam destaque e investigação mais elaboradas.

As possibilidades e opções devem ser variadas, atendendo às diferentes necessidades dos diversos atores 
sociais que se colocam problemas distintos.

Particularmente no caso do Ministério da Saúde, o enorme investimento de recursos para implantação do 
PSF, incluindo os incentivos e o financiamento para qualificação das equipes por meio dos Pólos de Educação 
Permanente, tem colocado como imperativas a avaliação normativa do Programa e de sua efetividade, resultando 
em importante esforço de estruturação de um projeto de avaliação que vem sendo gestado pelo menos desde 
1994, quando se realizou a primeira avaliação qualitativa do Programa de Agentes Comunitários de Saúde nos 
estados que tinham aquele Programa.

Desde então, ao menos duas pesquisas nacionais foram empreendidas: uma em 1999, abarcando 2.368 
equipes de saúde da família e quase 1.000 secretários municipais de saúde e, esta pesquisa, que pretendeu realizar 
um censo das equipes implantadas no País.

Tais iniciativas, entretanto, não se constituem em pesquisas isoladas, se inserindo num contexto de organi-
zação da área de avaliação da atenção básica no Ministério da Saúde, por meio de uma Coordenação de Acom-
panhamento e Avaliação do Departamento da Atenção Básica que tem como missão institucional empreender 
um conjunto de projetos que articulam diferentes estratégias avaliativas da atenção básica. A divulgação deste 
estudo que se debruçou sobre mais de 16 mil equipes constitui-se assim, num importante passo para a institu-
cionalização da avaliação no SUS.
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